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RESUMO

Esta monografia analisa o papel da universidade comunitária no desenvol-
vimento regional, com ênfase na gestão social e na formação de pessoas, 
a partir de uma revisão bibliográfica de caráter qualitativo. Parte-se do en-

tendimento de que a universidade comunitária constitui um modelo institucio-
nal singular no dispositivo de educação superior brasileiro, caracterizado pelo 
compromisso público, pela ausência de fins lucrativos e pela forte vinculação ao 
território em que está inserida. Ao longo do estudo, discutem-se a origem histó-
rica dessas instituições, seus princípios identitários e suas funções sociais, eviden-
ciando sua relevância como agentes de transformação social e desenvolvimento 
territorial. A pesquisa demonstra que a universidade comunitária desempenha 
papel estratégico na promoção do desenvolvimento regional ao articular ensi-
no, pesquisa e extensão de forma indissociável, orientando suas ações para as 
demandas sociais, econômicas e culturais do contexto local. Nesse processo, a 
gestão social emerge como abordagem fundamental, ao valorizar a participação 
cidadã, os processos decisórios compartilhados e a mediação de interesses cole-
tivos, contribuindo para práticas de governança mais democráticas e inclusivas. 
A formação de pessoas, por sua vez, é compreendida em uma perspectiva inte-
gral, que ultrapassa a qualificação técnica e incorpora dimensões éticas, sociais e 
cidadãs, preparando sujeitos críticos e comprometidos com o desenvolvimento 
sustentável do território. Conclui-se que a universidade comunitária, ao integrar 
gestão social e formação humana, fortalece o capital social regional, fomenta 
a inovação e contribui para a construção de projetos de desenvolvimento mais 
equitativos e socialmente referenciados. Conquanto os reptos outorgados pelo 
contexto contemporâneo da educação superior, essas instituições reafirmam sua 
relevância como espaços de produção de conhecimento comprometidos com o 
bem comum e com a transformação social.

Palavras-chave: Universidade comunitária; Desenvolvimento regional; Ges-
tão social; Formação humana.



ABSTRACT

This monograph analyzes the role of the community university in regional 
development, emphasizing social management and human formation, ba-
sed on a qualitative bibliographic review. It starts from the understanding 

that the community university represents a singular institutional model within 
the Brazilian higher education system, characterized by its public commitment, 
non-profit nature, and strong connection to the territory in which it operates. 
Throughout the study, the historical origins of these institutions, their identity 
principles, and their social functions are discussed, highlighting their relevan-
ce as agents of social transformation and territorial development. The research 
shows that the community university plays a strategic role in promoting regional 
development by articulating teaching, research, and extension in an inseparable 
manner, directing its actions toward the social, economic, and cultural demands 
of the local context. In this process, social management emerges as a fundamen-
tal approach, valuing citizen participation, shared decision-making processes, 
and the mediation of collective interests, thus contributing to more democratic 
and inclusive governance practices. Human formation is understood from an in-
tegral perspective, going beyond technical qualification to incorporate ethical, 
social, and civic dimensions, preparing critical subjects committed to sustainable 
territorial development. It is concluded that the community university, by inte-
grating social management and human formation, strengthens regional social 
capital, fosters innovation, and contributes to the construction of more equitable 
and socially grounded development projects. Despite the challenges posed by 
the contemporary context of higher education, these institutions reaffirm their 
relevance as spaces for knowledge production committed to the common good 
and social transformation.

Keywords: Community university; Regional development; Social manage-
ment; Human formation.
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Isagogicamente, a universidade comunitária ocupa um espaço singular 
na paisagem educacional brasileira, distinguindo-se pela forte vinculação 
com o território e pelo compromisso com a democratização do acesso ao 

conhecimento, com a promoção do desenvolvimento regional e com a forma-
ção integral das pessoas. a das instituições públicas, particulares e confessionais, 
as universidades comunitárias surgem como modelos híbridos, sustentados por 
estruturas jurídicas privadas, mas orientadas por princípios públicos, sem fins lu-
crativos e voltadas ao atendimento das demandas sociais das comunidades onde 
se inserem. Essa identidade institucional própria é resultado de um processo his-
tórico no qual diferentes regiões do país, especialmente no Sul e no Sudeste, 
careciam de instituições públicas de ensino superior e passaram a se organizar 
por meio de associações, cooperativas educacionais e fundações comunitárias 
para garantir o acesso ao ensino superior e, simultaneamente, fomentar o desen-
volvimento local por meio da qualificação de pessoas, da pesquisa aplicada e da 
extensão universitária.

Nas derradeiras décadas, a discussão em torno da função social da 
universidade tem se intensificado, sobretudo diante da expansão do ensino 
superior, da crescente pressão por resultados e inovação, e da consolidação de 
modelos de gestão voltados à eficiência, à qualidade e à responsabilidade social. 
Nesse cenário, as universidades comunitárias importantes assumem grande 
relevância por articularem dimensões acadêmicas, econômicas e sociais e por 
se configurarem como espaços de diálogo entre diferentes atores territoriais, 
como governos locais, empresas, organizações da sociedade civil e populações 
tradicionais. O vínculo com as necessidades específicas dos territórios faz com 
que essas instituições sejam reconhecidas como agentes estruturantes do 
desenvolvimento regional, atuando tanto na formação de capital humano quanto 
na geração de conhecimento aplicado às demandas regionais, contribuindo, 
assim, para elevar o nível educacional, promover inclusão social e dinamizar 
economias locais.

A literatura sobre desenvolvimento regional tem destacado que o cresci-
mento sustentável de uma região depende não apenas de fatores econômicos, 
mas também de elementos sociais, culturais, ambientais e institucionais. Nes-
sa perspectiva, o desenvolvimento regional é compreendido como um processo 
multidimensional que envolve a ampliação das capacidades humanas, a criação 
de oportunidades, o fortalecimento das redes de cooperação, a consolidação das 
identidades socioterritoriais e a construção coletiva de projetos de futuro. As uni-
versidades comunitárias se inserem nessa agenda como instituições estratégi-
cas, capazes de fomentar inovação social, articular redes territoriais, estimular o 
empreendedorismo local e promover a formação qualificada de cidadãos com-
prometidos com o bem comum. Sua atuação extrapola a lógica tradicional do 
ensino e passa a integrar práticas de gestão social, fortalecidas pela participação 
cidadã, pelo diálogo entre atores e pela promoção de políticas públicas em con-
junto com governos locais.

Nesse contexto, a gestão social emerge como uma abordagem essencial 
para compreender o papel dessas instituições no território. Diferentemente da 
gestão burocrática ou empresarial, a gestão social enfatiza processos participa-
tivos, dialógicos e transparentes, valorizando a deliberação coletiva, o comparti-
lhamento de decisões e a articulação de saberes diversos. Ela se fundamenta na 
ideia de que a gestão de questões sociais deve ser realizada com a comunidade 
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e não apenas para a comunidade, o que implica adotar práticas democráticas, fo-
mentar a inclusão e estimular protagonismos locais. Assim, compreender como 
as universidades comunitárias se organizam, se relacionam com seus territórios 
e operam processos de formação implica considerar a gestão social como ele-
mento fundamental para análise de sua identidade institucional, de sua gover-
nança e de sua contribuição para o desenvolvimento regional.

Outro aspecto central dessa discussão é a formação de pessoas. No âmbito 
das universidades comunitárias, a formação não se restringe ao desenvolvimen-
to de competências técnicas, mas abrange a construção de habilidades socioe-
mocionais, a ampliação da consciência crítica, o fortalecimento da cidadania e a 
promoção de valores éticos e sociais. O processo formativo nessas instituições é 
orientado por uma concepção ampliada de educação, que reconhece a pessoa 
como ser integral e que considera a aprendizagem como experiência transfor-
madora, construída pela articulação entre ensino, pesquisa e extensão. Dessa for-
ma, a formação de pessoas é compreendida como eixo estruturante do desen-
volvimento regional, uma vez que o fortalecimento das capacidades individuais 
impacta diretamente na inovação, na competitividade econômica e na constru-
ção de sociedades mais justas, solidárias e sustentáveis.

As universidades comunitárias, ao integrarem gestão social e formação de 
pessoas, assumem, portanto, um papel crucial na promoção do desenvolvimen-
to regional. Elas atuam como espaços de mediação sociocultural, conectando 
saberes locais e conhecimentos científicos; como plataformas de inovação, ao 
desenvolver projetos que articulam pesquisa, práticas profissionais e demandas 
sociais; e como instâncias de participação, ao promover conselhos consultivos, 
fóruns comunitários e ações extensionistas que ampliam a presença da univer-
sidade no território. Esse conjunto de práticas reforça a natureza comunitária 
dessas instituições e evidencia como sua atuação transcende a oferta de ensino 
superior, contribuindo para a redução de desigualdades regionais, para a diversi-
ficação econômica e para a formação de lideranças locais.

Embora existam avanços significativos, há também desafios marcantes 
que permeiam a atuação das universidades comunitárias, especialmente em 
um cenário de mudanças regulatórias, pressões econômicas e transformações 
tecnológicas. A busca por sustentabilidade financeira, a necessidade de fortale-
cer a pesquisa e a inovação, a ampliação da inclusão social, a modernização dos 
processos de gestão e o alinhamento às políticas públicas educacionais com-
põem um conjunto de dilemas que impactam diretamente o papel dessas insti-
tuições no território. Nesse sentido, torna-se fundamental compreender de ma-
neira aprofundada a articulação entre universidade comunitária, gestão social e 
desenvolvimento regional, explorando a literatura especializada e identificando 
contribuições, limites e possibilidades.

Diante disso, esta monografia, construída por meio de revisão bibliográfi-
ca, busca analisar o papel das universidades comunitárias no desenvolvimento 
regional, com foco nos princípios da gestão social e nos processos de formação 
de pessoas. A investigação se propõe a compreender como essas instituições se 
constituem como agentes de transformação territorial, de que maneira articulam 
práticas democráticas de gestão e quais modelos formativos contribuem para o 
fortalecimento de capacidades individuais e coletivas. Ao revisitar autores que 
discutem universidade comunitária, desenvolvimento regional, gestão social e 
formação humana, o estudo pretende oferecer uma visão integrada e atualizada 



16
Universidade comunitária e desenvolvimento regional: gestão social e for-

mação de pessoas

Capítulo 1

sobre o tema, indicando caminhos para o aprimoramento das práticas institucio-
nais e para a consolidação de políticas que valorizem a educação superior como 
vetor de desenvolvimento.

Por fim, ao destacar a relevância social e acadêmica da temática, esta intro-
dução busca situar o leitor no debate contemporâneo sobre o papel das universi-
dades comunitárias no Brasil e sua contribuição para a construção de territórios 
mais desenvolvidos, inclusivos e sustentáveis. Espera-se que a reflexão apresen-
tada possa subsidiar pesquisas futuras, apoiar gestores e fortalecer processos de 
tomada de decisão que ampliem o impacto transformador dessas instituições na 
sociedade.



UNIVERSIDADE COMUNITÁRIA: 
ORIGEM, PRINCÍPIOS E IDENTIDADE

Capítulo 2
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A universidade comunitária constitui uma experiência singular no siste-
ma de ensino superior brasileiro, marcada por uma trajetória histórica 
específica, por princípios institucionais próprios e por uma identidade 

que a diferencia tanto das universidades públicas estatais quanto das institui-
ções privadas de caráter mercantil. Sua origem está profundamente relacionada 
às lacunas deixadas pelo Estado na oferta de educação superior, especialmente 
em regiões afastadas dos grandes centros urbanos, e à mobilização da sociedade 
civil organizada na busca por alternativas capazes de promover acesso ao ensino, 
formação qualificada e desenvolvimento regional. Nesse sentido, a universidade 
comunitária emerge como resposta coletiva às demandas educacionais e sociais 
de determinados territórios, articulando educação, compromisso social e desen-
volvimento local.

Historicamente, as universidades comunitárias no Brasil começaram a se 
consolidar a partir da segunda metade do século XX, sobretudo nas regiões Sul e 
Sudeste, em contextos nos quais a presença de universidades públicas era limi-
tada e o setor privado lucrativo ainda não havia se expandido de forma significa-
tiva. Essas instituições surgiram a partir de iniciativas de fundações, associações 
comunitárias, cooperativas e entidades confessionais, que reuniram esforços de 
lideranças locais, organizações sociais, igrejas, sindicatos e governos municipais 
para viabilizar a oferta de ensino superior (Schwartzman, 1992; Fávero, 2006). Di-
ferentemente das universidades privadas tradicionais, essas instituições foram 
concebidas sem fins lucrativos, reinvestindo seus resultados na própria atividade 
educacional e assumindo compromissos explícitos com o desenvolvimento re-
gional.

A Constituição Federal de 1988 representou um marco importante para o 
reconhecimento do papel social das instituições comunitárias, ao estabelecer a 
educação como direito de todos e dever do Estado e da família, bem como ao 
reconhecer a diversidade institucional no sistema educacional brasileiro (Brasil, 
1988). Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996) consolidou a distinção entre instituições públicas e privadas, incluin-
do, no âmbito privado, aquelas de caráter comunitário, confessional e filantrópi-
co, reconhecendo sua função pública e sua relevância social (Brasil, 1996). Esse 
reconhecimento legal reforçou a legitimidade das universidades comunitárias e 
contribuiu para a consolidação de sua identidade institucional.

Do ponto de vista conceitual, a universidade comunitária pode ser com-
preendida como uma instituição de ensino superior privada sem fins lucrativos, 
mantida por entidades representativas da sociedade civil, cuja missão está orien-
tada pelo interesse público e pela promoção do desenvolvimento social e regio-
nal (Neves, 2002; Bittar; Oliveira, 2011). Sua identidade está ancorada na noção 
de comunidade, entendida não apenas como espaço geográfico, mas como um 
conjunto de relações sociais, culturais, econômicas e políticas que se constroem 
historicamente em determinado território. Essa vinculação territorial confere às 
universidades comunitárias uma forte responsabilidade social, expressa na ofer-
ta de cursos alinhados às demandas regionais, no desenvolvimento de pesquisas 
aplicadas e na realização de ações de extensão voltadas à transformação social.

Entre os princípios que orientam a universidade comunitária, destaca-se o 
compromisso com o bem público. Embora juridicamente privadas, essas institui-
ções assumem uma função pública ao democratizar o acesso ao ensino superior, 
formar profissionais comprometidos com a realidade local e contribuir para a re-
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dução das desigualdades regionais (Sguissardi, 2009). Esse compromisso se ex-
pressa na adoção de políticas de inclusão social, na oferta de bolsas e programas 
de financiamento estudantil, bem como na manutenção de cursos em áreas es-
tratégicas para o desenvolvimento regional, mesmo quando esses não apresen-
tam alta rentabilidade econômica.

Outro princípio fundamental é a gestão democrática e participativa. As uni-
versidades comunitárias tendem a adotar modelos de governança que envolvem 
diferentes segmentos da comunidade acadêmica e da sociedade civil em seus 
processos decisórios, como conselhos universitários, conselhos comunitários e 
fóruns de participação social (Tenório, 2008). Essa característica aproxima essas 
instituições dos fundamentos da gestão social, ao valorizar o diálogo, a trans-
parência e a corresponsabilidade na definição de rumos institucionais. A parti-
cipação de representantes da comunidade externa em instâncias deliberativas 
reforça o caráter público dessas universidades e amplia sua legitimidade social.

A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão constitui outro ele-
mento central da identidade da universidade comunitária. Embora esse princípio 
seja comum a todas as universidades, nas instituições comunitárias ele assume 
contornos específicos, uma vez que a extensão universitária é frequentemente 
concebida como instrumento privilegiado de interação com a comunidade e de 
promoção do desenvolvimento regional (Forproex, 2012). Projetos de extensão 
voltados à educação básica, à saúde comunitária, à assistência jurídica, ao apoio 
a pequenos empreendedores e à inovação social exemplificam a forma como 
essas instituições articulam conhecimento acadêmico e demandas sociais, con-
tribuindo para a transformação da realidade local.

A pesquisa, por sua vez, tende a assumir um caráter aplicado e contextuali-
zado, orientado para a resolução de problemas regionais e para o fortalecimento 
de setores produtivos locais. Estudos sobre desenvolvimento territorial, inovação, 
sustentabilidade, educação e políticas públicas são frequentemente priorizados, 
reforçando o papel da universidade comunitária como agente produtor de co-
nhecimento relevante para o território (Etzkowitz, 2009; Diniz; Crocco, 2012). Essa 
orientação não exclui a produção de conhecimento teórico, mas evidencia uma 
preocupação com a utilidade social da pesquisa e com sua capacidade de gerar 
impactos concretos.

A formação de pessoas, nesse contexto, constitui um dos pilares da identida-
de da universidade comunitária. Mais do que preparar profissionais para o mer-
cado de trabalho, essas instituições buscam promover uma formação humana 
integral, que articule competências técnicas, éticas, sociais e políticas (Libâneo, 
2012). A educação superior é concebida como processo de emancipação, no qual 
o estudante desenvolve pensamento crítico, senso de responsabilidade social e 
compromisso com a coletividade. Essa perspectiva formativa dialoga com con-
cepções contemporâneas de educação que enfatizam a centralidade do sujeito, 
a aprendizagem ao longo da vida e a construção coletiva do conhecimento.

A identidade comunitária dessas universidades também se manifesta na 
sua relação com o território e com os atores locais. Ao estabelecer parcerias com 
governos municipais, organizações da sociedade civil, empresas e movimentos 
sociais, essas instituições atuam como mediadoras de interesses e como articu-
ladoras de redes de cooperação (Boisier, 2007). Essa capacidade de articulação 
reforça seu papel no desenvolvimento regional, ao contribuir para a construção 
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de estratégias territoriais integradas, baseadas na valorização do capital huma-
no, social e cultural.

Apesar de suas contribuições, as universidades comunitárias enfrentam de-
safios significativos que tensionam sua identidade e seus princípios. A ampliação 
da concorrência no setor de ensino superior, a expansão de instituições privadas 
com fins lucrativos, as restrições de financiamento público e as exigências regu-
latórias impõem pressões sobre a sustentabilidade financeira dessas instituições 
(Sguissardi, 2015). Além disso, a necessidade de conciliar compromisso social com 
eficiência administrativa exige modelos de gestão capazes de equilibrar raciona-
lidade econômica e valores públicos.

Outro desafio relevante diz respeito à preservação da identidade comunitá-
ria em um contexto de mercantilização da educação superior. A adoção de prá-
ticas gerenciais inspiradas no setor empresarial, embora possa contribuir para a 
eficiência institucional, pode também gerar riscos de distanciamento da missão 
social e da participação comunitária, caso não seja orientada por princípios éticos 
e democráticos (Chauí, 2003). Nesse sentido, o fortalecimento da gestão social e 
da governança participativa torna-se essencial para assegurar a coerência entre 
discurso institucional e prática cotidiana.

Estudos recentes têm ressaltado a importância das universidades comu-
nitárias na promoção do desenvolvimento regional sustentável, especialmente 
em contextos marcados por desigualdades territoriais e fragilidades institucio-
nais (Rolim; Serra, 2009; Pires; Neder, 2020). Essas pesquisas evidenciam que o 
impacto dessas instituições vai além dos indicadores tradicionais de desempe-
nho acadêmico, abrangendo dimensões como inclusão social, fortalecimento 
da cidadania, inovação social e dinamização econômica local. Ao formar pessoas 
comprometidas com o território e ao produzir conhecimento contextualizado, as 
universidades comunitárias contribuem para a construção de projetos de desen-
volvimento mais justos e participativos.

Assim, compreender a origem, os princípios e a identidade da universidade 
comunitária são fundamentais para analisar seu papel no cenário educacional 
brasileiro e sua contribuição para o desenvolvimento regional. Essas instituições 
representam uma alternativa relevante aos modelos tradicionais de ensino supe-
rior, ao articular educação, gestão social e compromisso com o bem público. Boi-
sier (2007) reitera que a sua trajetória histórica, marcada pela mobilização comu-
nitária e pela busca por justiça social, reforça a importância de políticas públicas 
que reconheçam e fortaleçam esse segmento, garantindo condições para que 
continue cumprindo sua função social e promovendo a formação de pessoas e o 
desenvolvimento dos territórios onde está inserida.

2.1 TRAJETÓRIA HISTÓRICA DAS UNIVERSIDADES COMUNITÁRIAS 
NO BRASIL

A trajetória histórica das universidades comunitárias no Brasil está profun-
damente vinculada ao próprio processo de constituição e expansão do ensino 
superior no país, bem como às desigualdades regionais que marcaram a oferta 
educacional ao longo do século XX. Diferentemente do modelo universitário eu-
ropeu, fortemente estatal, e do modelo norte-americano, caracterizado pela di-
versidade institucional e pela presença marcante de fundações privadas, o siste-
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ma brasileiro de ensino superior desenvolveu-se de forma tardia e fragmentada, 
com forte concentração espacial e limitada capacidade de atender às demandas 
educacionais de regiões periféricas e interioranas (Schwartzman, 1992). Nesse 
contexto, as universidades comunitárias emergem como resultado da mobiliza-
ção social e da iniciativa coletiva de comunidades locais que buscaram suprir a 
ausência do Estado e promover o acesso à educação superior como estratégia de 
desenvolvimento regional.

Até meados do século XX, o ensino superior brasileiro era predominante-
mente elitista, concentrado em faculdades isoladas localizadas nos grandes cen-
tros urbanos e voltado à formação de quadros profissionais restritos às elites po-
líticas e econômicas. A criação das primeiras universidades brasileiras ocorreu 
de forma gradual e desarticulada, sem um projeto nacional integrado, o que re-
sultou em profundas assimetrias regionais (Fávero, 2006). Estados do interior do 
país, especialmente nas regiões Sul, Centro-Oeste e partes do Sudeste, permane-
ceram por décadas sem instituições públicas de ensino superior, o que limitava 
a formação de profissionais qualificados e dificultava processos mais amplos de 
desenvolvimento social e econômico.

É nesse cenário de carência educacional que surgem, a partir das décadas 
de 1950 e 1960, as primeiras experiências que viriam a configurar o modelo 
de universidade comunitária no Brasil. Essas iniciativas foram impulsionadas 
por diferentes atores sociais, como associações civis, fundações educacionais, 
cooperativas, entidades confessionais e lideranças políticas locais, que se 
articularam em torno do objetivo comum de criar instituições de ensino superior 
comprometidas com o desenvolvimento de suas regiões (Neves, 2002). Ao 
contrário das instituições privadas de caráter mercantil, essas organizações 
foram concebidas sem fins lucrativos, com forte compromisso social e com 
reinvestimento integral de seus resultados na própria atividade educacional.

O contexto político e econômico do período também influenciou decisiva-
mente esse processo. A industrialização brasileira, intensificada a partir da déca-
da de 1950, gerou novas demandas por mão de obra qualificada e por formação 
técnica e científica, especialmente em regiões que começavam a se estruturar 
economicamente. A ausência de universidades públicas nessas localidades le-
vou comunidades inteiras a se mobilizarem para criar alternativas institucionais 
capazes de formar profissionais e estimular o desenvolvimento local (Sguissardi, 
2009). Assim, as universidades comunitárias nascem associadas a projetos regio-
nais de desenvolvimento, nos quais educação, economia e organização social se 
entrelaçam.

Durante o regime militar (1964–1985), o ensino superior brasileiro passou por 
um processo de expansão e reorganização, marcado pela Reforma Universitá-
ria de 1968. Essa reforma buscou modernizar as universidades, introduzindo o 
sistema departamental, a pós-graduação stricto sensu e novos mecanismos de 
avaliação e financiamento. Contudo, embora tenha promovido a expansão do 
sistema, a reforma também reforçou a centralização das políticas educacionais e 
priorizou a criação de universidades federais em determinadas regiões estraté-
gicas, mantendo, em muitos casos, a exclusão de áreas periféricas e interioranas 
(Cunha, 2007). Nesse contexto, as instituições comunitárias continuaram desem-
penhando papel fundamental na interiorização do ensino superior.

Ao longo das décadas de 1970 e 1980, as universidades comunitárias conso-
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lidaram-se especialmente no Sul do país, onde experiências como as universida-
des regionais e comunitárias do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina tornaram-
-se referências nacionais. Essas instituições desenvolveram modelos de gestão 
baseados na participação da comunidade local, estabeleceram vínculos estreitos 
com os setores produtivos regionais e investiram fortemente em ações de exten-
são e pesquisa aplicada (Rolim; Serra, 2009). A forte articulação com o território 
passou a ser um traço distintivo dessas universidades, reforçando sua identidade 
comunitária e seu compromisso com o desenvolvimento regional.

A redemocratização do país, a partir da década de 1980, representou um 
marco importante para o reconhecimento institucional das universidades comu-
nitárias. A Constituição Federal de 1988 reafirmou a educação como direito social 
e reconheceu a pluralidade institucional no sistema educacional brasileiro, crian-
do um ambiente mais favorável à valorização de iniciativas não estatais de cará-
ter público (Brasil, 1988). Embora não mencione explicitamente as universidades 
comunitárias, a Constituição abriu espaço para o reconhecimento de instituições 
privadas sem fins lucrativos que desempenham função pública, o que viria a ser 
aprofundado na legislação infraconstitucional.

A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996) representou um avanço significativo nesse processo, ao classificar as 
instituições privadas de ensino superior em particulares, comunitárias, confessio-
nais e filantrópicas, reconhecendo formalmente a especificidade das instituições 
comunitárias (Brasil, 1996). Esse reconhecimento legal conferiu maior visibilidade 
e legitimidade a esse segmento, permitindo que as universidades comunitárias 
se afirmassem como parte integrante do sistema nacional de educação superior, 
com identidade própria e função social definida.

A partir dos anos 1990, o ensino superior brasileiro passou por um inten-
so processo de expansão, marcado pelo crescimento acelerado do setor privado 
com fins lucrativos. Esse movimento alterou significativamente o cenário educa-
cional, introduzindo novas lógicas de mercado, competitividade e racionalização 
econômica (Sguissardi, 2015). Nesse contexto, as universidades comunitárias en-
frentaram o desafio de preservar sua identidade e seus princípios diante da cres-
cente mercantilização da educação. Ao mesmo tempo, reforçaram seu discurso 
de compromisso social, participação comunitária e contribuição para o desen-
volvimento regional como elementos distintivos frente às instituições privadas 
mercantis.

A criação do Programa Universidade para Todos (PROUNI) e a ampliação do 
Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), nos anos 2000, também impactaram 
significativamente as universidades comunitárias. Por um lado, esses programas 
ampliaram o acesso de estudantes de baixa renda ao ensino superior, fortalecen-
do o papel social dessas instituições. Por outro, introduziram novas dependên-
cias financeiras e exigências regulatórias, que passaram a influenciar sua gestão 
e sua autonomia institucional (Oliveira; Dourado, 2013). Ainda assim, muitas uni-
versidades comunitárias conseguiram articular esses programas com suas políti-
cas internas de inclusão, mantendo sua missão social.

No campo da organização institucional, a trajetória histórica das universi-
dades comunitárias é marcada pela construção de modelos de governança di-
ferenciados. Ao longo do tempo, essas instituições desenvolveram estruturas co-
legiadas que incluem representantes da comunidade externa, do poder público 
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local e de diferentes segmentos da comunidade acadêmica, como docentes, es-
tudantes e técnicos administrativos (Tenório, 2008). Essa configuração reflete a 
concepção de universidade como bem público e espaço de participação demo-
crática, reforçando sua vinculação com o território e sua responsabilidade social.

A extensão universitária desempenhou papel central na consolidação histó-
rica das universidades comunitárias. Desde suas origens, essas instituições com-
preenderam a extensão como instrumento privilegiado de interação com a so-
ciedade, voltado à promoção da cidadania, à inclusão social e à transformação da 
realidade local (Forproex, 2012). Programas de educação comunitária, assistência 
jurídica, saúde coletiva, desenvolvimento rural e apoio a pequenos empreendi-
mentos tornaram-se marcas históricas dessas universidades, evidenciando seu 
compromisso com as demandas sociais e com o desenvolvimento regional.

A pesquisa, por sua vez, foi gradualmente incorporada à trajetória das uni-
versidades comunitárias, especialmente a partir da consolidação da pós-gradu-
ação stricto sensu no Brasil. Embora muitas dessas instituições tenham iniciado 
sua atuação com foco predominante no ensino, ao longo do tempo passaram a 
investir na produção de conhecimento científico, sobretudo em áreas estratégi-
cas para o desenvolvimento regional (Diniz; Crocco, 2012). A pesquisa aplicada, 
voltada à resolução de problemas locais, tornou-se uma característica distintiva 
desse segmento, contribuindo para a inovação social e tecnológica nos territó-
rios onde essas universidades estão inseridas.

Estudos mais recentes têm enfatizado o papel das universidades comuni-
tárias como agentes de desenvolvimento territorial sustentável, especialmente 
em contextos marcados por desigualdades socioeconômicas e fragilidades ins-
titucionais (Pires; Neder, 2020). Essas análises destacam que a trajetória histórica 
dessas instituições não pode ser compreendida apenas a partir de sua função 
educacional, mas deve considerar sua atuação como mediadoras de interesses, 
articuladoras de redes e promotoras de capital social. Ao longo do tempo, as uni-
versidades comunitárias consolidaram-se como espaços de diálogo entre Esta-
do, mercado e sociedade civil, contribuindo para a construção de projetos coleti-
vos de desenvolvimento.

Apesar de suas contribuições, a trajetória histórica das universidades comu-
nitárias também é marcada por tensões e desafios. A necessidade de garantir 
sustentabilidade financeira, manter qualidade acadêmica, ampliar a pesquisa e 
preservar a identidade comunitária em um ambiente cada vez mais competiti-
vo impõe dilemas permanentes a essas instituições. A história recente evidencia 
que a capacidade de enfrentar esses desafios está diretamente relacionada à for-
ça de seus vínculos com o território, à legitimidade social construída ao longo do 
tempo e à adoção de práticas de gestão social e governança participativa (Chauí, 
2003; Tenório, 2008).

Cunha (2007) observa que, de um ponto de vista histórico, a trajetória históri-
ca das universidades comunitárias no Brasil apresenta um movimento contínuo 
de construção institucional, marcado pela articulação entre demandas sociais, 
projetos regionais de desenvolvimento e concepções ampliadas de educação. 
Desde suas origens, essas instituições têm desempenhado papel estratégico na 
interiorização do ensino superior, na formação de pessoas comprometidas com o 
território e na promoção do desenvolvimento regional. Logo, infere-se que com-
preender essa trajetória é fundamental para reconhecer a relevância das univer-
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sidades comunitárias no cenário educacional brasileiro e para refletir sobre seus 
desafios e potencialidades no contexto contemporâneo.

2.2 NATUREZA JURÍDICA E CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS
A compreensão da natureza jurídica das universidades comunitárias exige 

partir da distinção entre esfera pública e privada no ordenamento jurídico-edu-
cacional brasileiro, bem como do reconhecimento legal das diferentes tipologias 
institucionais que compõem o sistema de ensino superior. A Constituição Federal 
de 1988 consagra a educação como direito de todos e dever do Estado, e reitera 
a necessidade de oferta e regulação do ensino por parte do poder público, sem, 
no entanto, excluir a atuação de entidades privadas que contribuam para a reali-
zação do direito à educação (Brasil, 1988). Nesse quadro constitucional e norma-
tivo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) delimita 
categorias jurídicas e conceituais ao situar as instituições privadas em diferentes 
naturezas — entre elas as comunitárias — reconhecendo sua função social e es-
pecificidades organizacionais (Brasil, 1996). Assim, juridicamente, a universidade 
comunitária é instituída como entidade privada sem fins lucrativos, mantida por 
fundações, associações ou entidades da sociedade civil, porém orientada a cum-
prir funções públicas no campo educacional, o que lhe confere uma ambivalên-
cia institucional: privada em sua titularidade e pública em sua finalidade social 
(Neves, 2002; Sguissardi, 2009).

A condição de instituição privada sem fins lucrativos é central para a defi-
nição jurídica das universidades comunitárias. Essa natureza implica obrigações 
específicas quanto à destinação dos resultados econômicos — que devem ser 
reinvestidos na própria instituição para a manutenção, ampliação e qualificação 
das atividades acadêmicas e extensionistas — e à conformidade com dispositivos 
tributários e de prestação de contas que diferenciam essas organizações das en-
tidades com fins lucrativos (Rolim; Serra, 2009). Ao mesmo tempo, o enquadra-
mento como organizações de carácter comunitário pressupõe formas de gover-
nança e prestação de contas que incluam a participação de representantes da 
sociedade civil, de modos que a legitimidade social seja tão importante quanto 
a legitimidade jurídico-administrativa (Tenório, 2008). Essa dupla exigência, rigor 
contábil e transparência com participação comunitária, delineia o perfil legal e 
institucional que distingue universidades comunitárias de outras modalidades 
privadas.

Além dos marcos constitucionais e da LDB, a trajetória normativa brasileira 
incorpora instrumentos avaliativos e de regulação que impactam a configura-
ção institucional das universidades comunitárias. A criação do Sistema Nacio-
nal de Avaliação da Educação Superior (SINAES) e a legislação correlata (Lei nº 
10.861/2004) estabeleceram padrões de qualidade, avaliação institucional e com-
promisso com a excelência acadêmica que alcançam todo o conjunto de insti-
tuições de ensino superior, incluindo as comunitárias (Brasil, 2004). A adesão a 
esses mecanismos regulatórios exige das universidades comunitárias a concilia-
ção entre seu caráter social e os requisitos de qualidade acadêmica, de gestão e 
de accountability exigidos pelo Estado e pela sociedade, reforçando a necessida-
de de profissionalização administrativa sem perda de sua vocação comunitária 
(Sguissardi, 2015).
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Do ponto de vista institucional, as universidades comunitárias apresentam 
características organizacionais específicas que decorrem de sua natureza jurídi-
ca e de sua missão social. Em primeiro lugar, observa-se uma ênfase na gover-
nança colegiada e na participação social. Órgãos colegiados como conselhos de-
liberativos e consultivos que incorporam representantes da comunidade externa 
são práticas recorrentes que buscam assegurar que as decisões institucionais 
reflitam as necessidades e aspirações do território onde a universidade atua (Te-
nório, 2008). Essa forma de governança aproxima as universidades comunitárias 
de padrões de gestão social, em que a corresponsabilização e a deliberação com-
partilhada são princípios orientadores, o que contribui para a legitimação pública 
da instituição.

Em segundo lugar, destaca-se a orientação estratégica para o desenvolvi-
mento regional. As universidades comunitárias costumam estruturar sua ofer-
ta curricular, projetos de pesquisa e programas de extensão em diálogo direto 
com demandas locais e regionais, priorizando cursos e ações que respondam às 
vocações produtivas e sociais do território. Essa orientação confere caráter ins-
trumental e aplicado à atividade acadêmica, sem, entretanto, excluir a produção 
teórica; ao contrário, promove articulações entre saberes acadêmicos e saberes 
locais que potencializam inovação e transferência de conhecimento (Diniz; Croc-
co, 2012; Pires; Neder, 2020).

Uma terceira característica relevante é a política de inclusão social e de 
acesso. Historicamente orientadas a suprir lacunas de oferta, muitas universida-
des comunitárias desenvolveram programas de bolsas, políticas de assistência 
estudantil e mecanismos de financiamento próprio para ampliar o ingresso e 
a permanência de estudantes oriundos de camadas sociais menos favorecidas 
(Neves, 2002). Essas iniciativas evidenciam o compromisso institucional com o 
princípio de função pública e com a democratização do ensino superior, ao mes-
mo tempo em que colocam desafios de sustentabilidade financeira que exigem 
arranjos administrativos e de captação de recursos compatíveis com sua missão 
(Rolim; Serra, 2009).

A transparência e a prestação de contas constituem outro vetor institucio-
nal que decorre diretamente da natureza jurídica sem fins lucrativos. As univer-
sidades comunitárias, por atuarem com recursos provenientes de mensalidades, 
convênios, doações e eventuais aportes públicos, precisam estabelecer sistemas 
robustos de controle interno, auditoria e divulgação de informações, tanto para 
fins legais quanto para manter a confiança da comunidade e dos parceiros. Essa 
exigência alimenta práticas de governança corporativa adaptadas ao contexto 
das organizações educacionais sem fins lucrativos, que conciliam responsabili-
dade financeira com missão social (Sguissardi, 2009).

A dimensão acadêmica também apresenta particularidades: a tríade en-
sino-pesquisa-extensão, embora comum a todas as universidades, assume nas 
comunitárias contornos que privilegiam a aplicabilidade e a articulação com 
o entorno. A extensão, em especial, ganha centralidade como canal de intera-
ção social e de legitimação institucional; por meio dela, a universidade promove 
ações que visam à inclusão social, à promoção da saúde, ao desenvolvimento 
econômico local e ao fortalecimento de redes comunitárias (Forproex, 2012). A 
pesquisa, por sua vez, tende a ser orientada para problemas regionais, fomen-
tando a inovação social e tecnológica que responda às especificidades territoriais 
(Etzkowitz, 2009).
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A interseção entre natureza jurídica e características institucionais impõe 
às universidades comunitárias uma tensão contínua entre sustentabilidade fi-
nanceira e fidelidade à missão pública. A expansão do ensino superior no Brasil, 
especialmente com a presença crescente de instituições privadas com fins lu-
crativos, pressionou o mercado educativo e impôs concorrência por estudantes 
e recursos. Nesse contexto, as universidades comunitárias precisam desenvol-
ver capacidades de gestão financeira, planejamento estratégico e captação de 
recursos que lhes permitam manter a qualidade e a inclusão, sem sucumbir a 
práticas mercadológicas que comprometam seu propósito comunitário (Sguis-
sardi, 2015). A construção de parcerias público-privadas, convênios com governos 
locais, editais de pesquisa e ações de extensão financiadas por órgãos públicos 
e privados emergem como alternativas para conciliar sustentabilidade e missão.

No campo da governança institucional, é importante ressaltar que a natu-
reza comunitária não impõe um modelo único: há diversidade de arranjos or-
ganizacionais entre universidades comunitárias, refletindo diferentes trajetórias 
históricas, contextos regionais e matrizes institucionais (fundações, associações, 
mantenedoras confessionais). Essa heterogeneidade se manifesta em variações 
quanto ao nível de autonomia, à composição de conselhos, à forma de eleição 
de dirigentes e ao grau de participação externa nas decisões estratégicas. En-
tretanto, um traço recorrente é a manutenção de canais de interlocução com a 
sociedade, por meio de conselhos consultivos e fóruns que orientam as priorida-
des institucionais e atualizam a missão conforme as transformações territoriais 
(Tenório, 2008; Rolim; Serra, 2009).

Finalmente, a identidade institucional das universidades comunitárias, 
construída a partir de sua natureza jurídica e das práticas organizacionais, tem 
implicações para políticas públicas e para a regulação do sistema de ensino su-
perior. Reconhecer a especificidade dessas instituições implica formular políticas 
de financiamento, de avaliação e de apoio que valorizem sua função social e pro-
movam sua sustentabilidade, sem nivelá-las puramente pelas métricas de mer-
cado ou por indicadores que desconsiderem seu compromisso territorial. A arti-
culação entre regulação estatal (SINAES, agências de fomento), “accountability” 
social e autonomia institucional constitui o campo de tensões e oportunidades 
que definirá, nas próximas décadas, o potencial das universidades comunitárias 
para contribuir decisivamente com o desenvolvimento regional (Pires; Neder, 
2020; Sguissardi, 2015).

2.3 FUNÇÕES SOCIAIS DA UNIVERSIDADE COMUNITÁRIA
As funções sociais da universidade comunitária devem ser compreendidas 

a partir de uma concepção ampliada de educação superior, que ultrapassa a for-
mação técnica de profissionais e se orienta pela promoção do desenvolvimento 
humano, social e territorial. Diferentemente de modelos universitários orientados 
predominantemente por lógicas mercadológicas ou por agendas estatais cen-
tralizadas, a universidade comunitária se estrutura como uma instituição cuja 
razão de existir está intrinsecamente ligada às necessidades e às dinâmicas so-
ciais do território em que se insere. Assim, suas funções sociais emergem da arti-
culação entre ensino, pesquisa, extensão e gestão participativa, configurando-se 
como um projeto educativo de caráter público, ainda que juridicamente privado, 
comprometido com a transformação social e com a redução das desigualdades 



27

Capítulo 2

regionais (Neves, 2002; Sguissardi, 2009).

Uma das funções sociais centrais da universidade comunitária é a demo-
cratização do acesso ao ensino superior. Historicamente, essas instituições surgi-
ram em regiões marcadas pela ausência de universidades públicas, assumindo 
o papel de ampliar oportunidades educacionais para populações que, de outro 
modo, permaneceriam excluídas desse nível de ensino (Schwartzman, 1992; Fá-
vero, 2006). A democratização não se limita ao ingresso, mas se estende à perma-
nência e à conclusão dos cursos, por meio de políticas de bolsas, financiamentos 
próprios, programas de apoio acadêmico e ações de assistência estudantil. Essa 
função social é particularmente relevante em contextos de desigualdade socio-
econômica, nos quais o acesso à educação superior representa um fator decisi-
vo de mobilidade social e de ampliação das capacidades individuais (Sguissardi, 
2015).

A formação humana integral constitui outra função social estruturante da 
universidade comunitária. Inspiradas por concepções pedagógicas críticas e 
emancipadoras, essas instituições compreendem a educação superior como um 
processo formativo que envolve dimensões cognitivas, éticas, políticas, culturais 
e socioemocionais (Libâneo, 2012). A formação não se restringe à aquisição de 
competências técnicas voltadas ao mercado de trabalho, mas busca desenvolver 
sujeitos críticos, conscientes de seu papel social e comprometidos com a constru-
ção do bem comum. Nesse sentido, a universidade comunitária contribui para a 
constituição de cidadãos capazes de participar ativamente da vida democrática, 
de intervir em seus contextos sociais e de promover transformações alinhadas 
aos princípios da justiça social e da sustentabilidade.

A produção e a socialização do conhecimento socialmente relevante con-
figuram-se como funções sociais fundamentais dessas instituições. A pesquisa 
desenvolvida nas universidades comunitárias tende a privilegiar temas vincula-
dos às demandas regionais, aos problemas sociais e às vocações econômicas e 
culturais do território, assumindo caráter aplicado e contextualizado (Diniz; Croc-
co, 2012). Essa orientação não exclui a pesquisa básica, mas enfatiza a utilidade 
social do conhecimento produzido, contribuindo para a formulação de políticas 
públicas, para a inovação social e tecnológica e para o fortalecimento de setores 
produtivos locais. Ao produzir conhecimento ancorado na realidade regional, a 
universidade comunitária cumpre sua função social de ampliar a capacidade de 
compreensão e de intervenção da sociedade sobre seus próprios desafios.

A extensão universitária ocupa lugar central na materialização das funções 
sociais da universidade comunitária. Desde sua origem, essas instituições conce-
beram a extensão como via privilegiada de interação com a sociedade, orientada 
pela troca de saberes, pelo diálogo com a comunidade e pela busca de soluções 
coletivas para problemas sociais (Forproex, 2012). A extensão, nesse contexto, não 
é compreendida como atividade complementar ou assistencialista, mas como 
dimensão constitutiva do fazer universitário, articulada ao ensino e à pesquisa. 
Os programas de educação popular, assistência jurídica, saúde comunitária, de-
senvolvimento rural, economia solidária e inovação social exemplificam práticas 
extensionistas que expressam o compromisso da universidade comunitária com 
a transformação social e com o fortalecimento da cidadania.

Outra função social relevante diz respeito à promoção do desenvolvimen-
to regional. As universidades comunitárias atuam como agentes estratégicos 
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na dinamização econômica, social e cultural dos territórios, contribuindo para a 
formação de capital humano, a geração de inovação e o fortalecimento do capi-
tal social (Boisier, 2007; Rolim; Serra, 2009). Ao formar profissionais qualificados, 
apoiar iniciativas empreendedoras, desenvolver pesquisas aplicadas e articular 
redes de cooperação entre atores locais, essas instituições desempenham papel 
ativo na construção de estratégias de desenvolvimento territorial. Essa atuação 
é particularmente significativa em regiões interioranas, onde a universidade co-
munitária frequentemente se configura como uma das principais instituições 
produtoras de conhecimento e de inovação.

A função social de mediação entre diferentes atores sociais também se des-
taca na atuação das universidades comunitárias. Por meio de sua legitimidade 
social e de sua posição estratégica no território, essas instituições atuam como 
espaços de diálogo e articulação entre Estado, mercado e sociedade civil, pro-
movendo a construção coletiva de soluções para problemas públicos (Tenório, 
2008). Conselhos comunitários, fóruns regionais, observatórios sociais e parcerias 
interinstitucionais são exemplos de mecanismos por meio dos quais a universi-
dade comunitária exerce essa função mediadora, contribuindo para processos 
de governança territorial mais democráticos e participativos.

A promoção da inclusão social e da equidade constitui igualmente uma fun-
ção social essencial. As universidades comunitárias, ao adotarem políticas institu-
cionais voltadas à diversidade, à inclusão de grupos historicamente marginaliza-
dos e à redução de desigualdades educacionais, reforçam seu compromisso com 
os princípios de justiça social e de direitos humanos. Essa função se expressa 
tanto no acesso ao ensino superior quanto no conteúdo formativo e nas práti-
cas acadêmicas, que buscam valorizar saberes plurais, respeitar diferenças cultu-
rais e promover uma educação comprometida com a dignidade humana (Chauí, 
2003). Nesse sentido, a universidade comunitária contribui para a construção de 
uma sociedade mais inclusiva e plural.

A função cultural da universidade comunitária também merece destaque. 
Ao atuar como espaço de produção, preservação e difusão da cultura, essas insti-
tuições contribuem para a valorização das identidades regionais, das expressões 
artísticas locais e do patrimônio cultural. Projetos culturais, eventos acadêmicos, 
atividades artísticas e iniciativas de memória social integram o conjunto de ações 
por meio das quais a universidade comunitária fortalece o vínculo entre educa-
ção e cultura, ampliando o acesso da população a bens simbólicos e promoven-
do o reconhecimento da diversidade cultural (Fávero, 2006). Essa função cultural 
reforça a identidade territorial e contribui para a coesão social.

No âmbito da formação profissional, a universidade comunitária desem-
penha função social relevante ao alinhar seus cursos e projetos pedagógicos 
às necessidades do território, sem subordinar-se exclusivamente às demandas 
imediatas do mercado. Essa postura implica formar profissionais capazes de atu-
ar de forma ética, crítica e socialmente responsável, preparados para enfrentar 
desafios complexos e para contribuir com soluções sustentáveis (Libâneo, 2012). 
Ao articular formação técnica e compromisso social, a universidade comunitária 
amplia o impacto de sua atuação sobre o desenvolvimento regional e sobre a 
qualidade de vida da população.

A função social de inovação social e tecnológica também se insere no esco-
po de atuação dessas instituições. Inspiradas em modelos de interação univer-
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sidade–sociedade, como a hélice tríplice, as universidades comunitárias desen-
volvem projetos de inovação que envolvem parcerias com empresas, governos 
locais e organizações sociais, buscando soluções para problemas concretos e 
promovendo o desenvolvimento sustentável (Etzkowitz, 2009). Essa inovação 
não se restringe ao campo tecnológico, abrangendo também práticas sociais, 
modelos de gestão e políticas públicas que ampliem a eficácia das ações coleti-
vas no território.

Não obstante, a função social da universidade comunitária se expressa na 
defesa da educação como bem público e direito social. Em um contexto marca-
do pela mercantilização do ensino superior e pela intensificação de lógicas com-
petitivas, essas instituições reafirmam a centralidade da educação como instru-
mento de emancipação e de desenvolvimento humano (Sguissardi, 2015). Ao 
preservar sua identidade comunitária, investir em gestão participativa e manter 
o compromisso com a função pública da educação, a universidade comunitária 
contribui para a construção de um sistema de ensino superior mais plural, demo-
crático e socialmente comprometido.

2.4 A RELAÇÃO ENTRE UNIVERSIDADE COMUNITÁRIA E DESEN-
VOLVIMENTOLOCAL

A relação entre universidade comunitária e desenvolvimento local constitui 
um dos eixos centrais para a compreensão do papel social dessas instituições 
no contexto brasileiro. Diferentemente das universidades estatais, cuja missão 
está vinculada diretamente às políticas públicas nacionais, e das universidades 
privadas com fins lucrativos, orientadas predominantemente por lógicas de mer-
cado, as universidades comunitárias emergem como organizações híbridas, for-
temente enraizadas em seus territórios e comprometidas com a promoção do 
desenvolvimento social, econômico, cultural e humano das regiões em que se 
inserem. Essa vinculação territorial não se restringe a uma dimensão geográfica, 
mas expressa uma identidade institucional construída a partir de relações histó-
ricas, sociais e culturais com a comunidade local e regional (Frantz; Silva, 2014).

O conceito de desenvolvimento local adotado neste estudo ultrapassa abor-
dagens meramente economicistas, incorporando dimensões sociais, políticas, 
culturais, ambientais e institucionais. Nessa perspectiva, o desenvolvimento é 
compreendido como um processo endógeno, sustentado pela mobilização de 
atores locais, pela valorização dos recursos do território e pela construção coletiva 
de estratégias orientadas à melhoria da qualidade de vida da população (Boisier, 
2001; Sen, 2010). As universidades comunitárias, ao atuarem como produtoras e 
difusoras de conhecimento, qualificadoras de pessoas e mediadoras de interes-
ses sociais, assumem papel estratégico nesse processo, funcionando como cata-
lisadoras de iniciativas de desenvolvimento territorial sustentável.

Historicamente, as universidades comunitárias brasileiras foram criadas 
em regiões afastadas dos grandes centros urbanos, muitas vezes em contextos 
marcados pela ausência do Estado na oferta de educação superior. Essa origem 
territorialmente situada favoreceu uma lógica de atuação voltada às demandas 
locais, em contraste com modelos acadêmicos mais universalistas e distanciados 
das realidades regionais (Schmidt, 2006). Assim, desde sua gênese, essas insti-
tuições estabeleceram vínculos orgânicos com setores produtivos, movimentos 
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sociais, organizações comunitárias e gestores públicos, configurando-se como 
espaços privilegiados de articulação entre conhecimento acadêmico e práticas 
sociais concretas.

No âmbito do ensino, a contribuição das universidades comunitárias para 
o desenvolvimento local manifesta-se na formação de profissionais qualificados 
e socialmente comprometidos, capazes de atuar de maneira crítica e ética nos 
diferentes setores da sociedade. A oferta de cursos alinhados às vocações econô-
micas e sociais do território, bem como a adoção de projetos pedagógicos con-
textualizados, favorece a fixação de capital humano qualificado nas regiões de 
origem, reduzindo fluxos migratórios e fortalecendo economias locais (Dourado, 
2015). Além disso, a formação cidadã, orientada por princípios de responsabilida-
de social e participação democrática, contribui para o fortalecimento do capital 
social e institucional das comunidades (Putnam, 2000).

A pesquisa, por sua vez, constitui um eixo fundamental na relação entre uni-
versidade comunitária e desenvolvimento local, na medida em que possibilita a 
produção de conhecimentos orientados à solução de problemas regionais. Di-
ferentemente de modelos de pesquisa fortemente orientados por agendas in-
ternacionais ou interesses corporativos, as universidades comunitárias tendem a 
desenvolver investigações aplicadas, interdisciplinares e socialmente referencia-
das, voltadas às necessidades concretas do território (Bursztyn; Bursztyn, 2012). 
Essa produção científica contribui para a inovação social e tecnológica, para o 
aprimoramento de políticas públicas locais e para o fortalecimento de arranjos 
produtivos regionais.

A extensão universitária assume papel ainda mais expressivo nesse proces-
so, configurando-se como principal elo entre universidade e comunidade. Con-
forme destaca Freire (1983), a extensão, quando concebida como prática dialógi-
ca e emancipatória, rompe com a lógica de transferência unilateral de saberes e 
promove a construção coletiva do conhecimento. Nas universidades comunitá-
rias, a extensão frequentemente se materializa em projetos de desenvolvimento 
comunitário, assessorias técnicas, programas de educação popular, ações cultu-
rais e iniciativas de economia solidária, que impactam diretamente as condições 
de vida da população local (Gadotti, 2017). Essas ações reforçam o caráter público 
não estatal dessas instituições e sua função de mediação entre saber acadêmico 
e saber popular.

Outro aspecto relevante da relação entre universidade comunitária e desen-
volvimento local refere-se à sua atuação na governança territorial. Em contextos 
marcados por desigualdades regionais e fragilidades institucionais, as universi-
dades comunitárias frequentemente assumem papel de liderança intelectual e 
técnica na formulação de estratégias de desenvolvimento, participando de con-
selhos, fóruns e instâncias deliberativas locais e regionais (Tenório, 2008). Essa 
atuação contribui para a qualificação dos processos decisórios, para a promoção 
da gestão social e para o fortalecimento da democracia participativa, elementos 
fundamentais para um desenvolvimento territorial inclusivo e sustentável.

A literatura recente tem enfatizado a importância das instituições de ensino 
superior como âncoras do desenvolvimento regional, especialmente em econo-
mias baseadas no conhecimento (Etzkowitz; Leydesdorff, 2000; Goddard; Vallan-
ce, 2013). Nesse contexto, as universidades comunitárias brasileiras apresentam 
potencial singular, na medida em que combinam funções acadêmicas tradicio-
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nais com forte compromisso social e territorial. Estudos empíricos demonstram 
que essas instituições exercem impacto significativo sobre indicadores regionais 
de desenvolvimento humano, inovação, empregabilidade e coesão social, sobre-
tudo em regiões de médio e pequeno porte (Rolim; Serra, 2009; Schmidt; Frantz, 
2018).

Entretanto, a relação entre universidade comunitária e desenvolvimento lo-
cal não está isenta de tensões e desafios. A crescente mercantilização da edu-
cação superior, a redução de políticas públicas de financiamento estudantil e o 
aumento da competição com grandes grupos educacionais privados têm pres-
sionado essas instituições a adotarem práticas gerenciais orientadas pela lógica 
do mercado, o que pode comprometer sua missão social e territorial (Sguissardi, 
2015). Além disso, a complexidade dos problemas sociais contemporâneos exige 
abordagens intersetoriais e interdisciplinares, demandando das universidades 
comunitárias capacidade de inovação institucional e fortalecimento de redes co-
laborativas.

Outro desafio relevante refere-se à necessidade de avaliação e mensuração 
do impacto das universidades comunitárias no desenvolvimento local. Embo-
ra existam evidências qualitativas robustas sobre sua contribuição social, ainda 
são incipientes os instrumentos sistemáticos de avaliação capazes de capturar a 
complexidade dessas relações, especialmente em dimensões não econômicas, 
como capital social, empoderamento comunitário e fortalecimento da cidada-
nia (Santos, 2011). O avanço nessa agenda é fundamental para o reconhecimento 
público e político do papel estratégico dessas instituições no desenvolvimento 
regional.

Apesar desses desafios, a universidade comunitária mantém-se como um 
ator central na promoção do desenvolvimento local no Brasil, sobretudo em um 
contexto de profundas desigualdades territoriais e fragilidades das políticas pú-
blicas. Sua atuação integrada no ensino, na pesquisa e na extensão, aliada a uma 
governança participativa e a um compromisso ético com a comunidade, confe-
re-lhe singularidade no sistema de educação superior brasileiro. Como destaca 
Santos (2005), a universidade que se compromete com a transformação social 
precisa romper com o isolamento acadêmico e assumir-se como parte ativa da 
sociedade, contribuindo para a construção de projetos coletivos de futuro.



DESENVOLVIMENTO REGIONAL: 
PERSPECTIVAS TEÓRICAS E 

ESTRATÉGIAS

Capítulo 3



33

Capítulo 3

O desenvolvimento regional constitui um campo analítico e prático de 
natureza interdisciplinar, situado na confluência da economia, da so-
ciologia, da geografia, do planejamento urbano e das políticas públi-

cas. Ao longo do século XX e início do século XXI, o conceito passou por profundas 
transformações, abandonando gradativamente abordagens restritas ao cresci-
mento econômico para incorporar dimensões sociais, culturais, políticas, insti-
tucionais e ambientais. Nesse sentido, o desenvolvimento regional passou a ser 
compreendido como um processo complexo, historicamente situado e territo-
rialmente construído, que envolve a ampliação das capacidades locais, a redução 
das desigualdades espaciais e a melhoria das condições de vida da população 
(Boisier, 2001; Sen, 2010).

As primeiras formulações teóricas sobre desenvolvimento regional estive-
ram fortemente associadas às teorias clássicas do crescimento econômico, que 
enfatizavam fatores como acumulação de capital, produtividade do trabalho e 
industrialização. Modelos como o de crescimento desequilibrado, proposto por 
Perroux, e as teorias dos polos de desenvolvimento defendiam a concentração 
de investimentos em regiões estratégicas, sob o pressuposto de que os efeitos 
de difusão promoveriam o desenvolvimento das áreas periféricas (Perroux, 1967). 
Contudo, a experiência histórica demonstrou que tais estratégias, embora efica-
zes para impulsionar determinados territórios, frequentemente aprofundaram 
desigualdades regionais e produziram efeitos limitados em termos de inclusão 
social e sustentabilidade.

A partir da segunda metade do século XX, emergiram críticas consistentes 
a essas abordagens, especialmente diante do agravamento das disparidades re-
gionais e da persistência da pobreza em diversas partes do mundo. Nesse con-
texto, ganharam força perspectivas que passaram a valorizar os fatores endó-
genos do desenvolvimento, reconhecendo o papel central dos atores locais, das 
instituições, do capital humano e do conhecimento na construção de trajetórias 
regionais diferenciadas (Amaral Filho, 2002). O desenvolvimento regional passou, 
assim, a ser concebido como um processo que não pode ser simplesmente indu-
zido por fatores externos, mas que depende da capacidade de mobilização dos 
recursos materiais e imateriais existentes no território.

Essa mudança paradigmática trouxe para o centro do debate a noção de 
desenvolvimento endógeno, segundo a qual o crescimento sustentável de uma 
região está diretamente relacionado à sua capacidade de aprender, inovar e or-
ganizar-se coletivamente. Nessa perspectiva, o conhecimento assume papel es-
tratégico, sendo compreendido como um ativo fundamental para a competitivi-
dade territorial e para a promoção do bem-estar social (Lucas, 1988; Romer, 1990). 
Instituições como universidades, centros de pesquisa e organizações da socie-
dade civil passam a ser vistas como elementos-chave na dinamização dos terri-
tórios, ao contribuírem para a formação de capital humano qualificado e para a 
produção de soluções inovadoras orientadas às necessidades locais.

O avanço dessas abordagens também impulsionou o reconhecimento da 
importância das dimensões sociais e institucionais do desenvolvimento regional. 
Putnam (2000) destaca que regiões dotadas de elevados níveis de capital social 
— entendido como redes de confiança, cooperação e participação cívica, ten-
dem a apresentar melhores indicadores de desenvolvimento econômico e social. 
Assim, o desenvolvimento regional não pode ser dissociado da qualidade das 
instituições locais, da capacidade de governança e da participação da sociedade 
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nos processos decisórios. Essa compreensão amplia o escopo das estratégias de 
desenvolvimento, que passam a incluir ações voltadas ao fortalecimento da cida-
dania, da democracia participativa e da coesão social.

Paralelamente, a incorporação da dimensão territorial ao debate sobre de-
senvolvimento permitiu compreender que os espaços não são homogêneos, 
mas carregam histórias, identidades, culturas e dinâmicas próprias. O território 
deixa de ser visto como mero suporte físico das atividades econômicas e passa a 
ser entendido como uma construção social, resultado das interações entre ato-
res, instituições e recursos ao longo do tempo (Raffestin, 1993). Essa abordagem 
territorial do desenvolvimento enfatiza a necessidade de estratégias diferencia-
das, capazes de respeitar as especificidades locais e de potencializar as vocações 
regionais, evitando a adoção de modelos padronizados e descontextualizados.

Nesse cenário, o desenvolvimento regional passa a ser associado à ideia de 
sustentabilidade, incorporando preocupações ambientais e intergeracionais. O 
conceito de desenvolvimento sustentável, amplamente difundido a partir do Re-
latório Brundtland, reforça a necessidade de conciliar crescimento econômico, 
justiça social e preservação ambiental (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, 1988). Para o desenvolvimento regional, isso implica a ado-
ção de estratégias que promovam o uso responsável dos recursos naturais, a va-
lorização das economias locais e a redução dos impactos socioambientais das 
atividades produtivas. As regiões são chamadas a construir trajetórias de desen-
volvimento que sejam economicamente viáveis, socialmente inclusivas e am-
bientalmente responsáveis.

As estratégias de desenvolvimento regional, à luz dessas perspectivas teó-
ricas, passam a demandar ações integradas e articuladas entre diferentes níveis 
de governo, setor produtivo, instituições de ensino e pesquisa e sociedade civil. A 
noção de governança territorial ganha centralidade, enfatizando a importância 
da cooperação interinstitucional, da coordenação de políticas públicas e da par-
ticipação social na definição das prioridades de desenvolvimento (Tenório, 2008). 
Nesse contexto, o planejamento regional deixa de ser um exercício tecnocrático 
e passa a incorporar processos participativos, nos quais os atores locais são pro-
tagonistas na construção de projetos coletivos de futuro.

Outro elemento fundamental nas estratégias contemporâneas de desen-
volvimento regional é a inovação, entendida não apenas em seu sentido tecno-
lógico, mas também social, organizacional e institucional. A inovação social, por 
exemplo, refere-se à criação de novas formas de organização, gestão e provisão 
de serviços que respondam de maneira mais eficaz às demandas sociais e ter-
ritoriais (Bursztyn; Bursztyn, 2012). As universidades, especialmente aquelas de 
caráter comunitário, desempenham papel relevante nesse processo, ao atuarem 
como espaços de experimentação, produção de conhecimento aplicado e articu-
lação de redes colaborativas voltadas ao desenvolvimento local.

Além disso, a internacionalização da economia e a intensificação dos fluxos 
de informação e conhecimento impõem novos desafios às estratégias de desen-
volvimento regional. Regiões que conseguem inserir-se de maneira qualificada 
nas redes globais de produção e inovação tendem a apresentar maior dinamis-
mo econômico. Contudo, essa inserção deve ser cuidadosamente mediada para 
evitar processos de dependência ou exclusão social. Nesse sentido, o fortaleci-
mento das capacidades locais e regionais torna-se condição indispensável para 
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que os territórios possam se beneficiar das oportunidades geradas pela globali-
zação, sem perder sua autonomia e identidade (Santos, 2005).

No contexto brasileiro, o debate sobre desenvolvimento regional assume 
contornos específicos, em razão das profundas desigualdades territoriais que ca-
racterizam o país. A concentração de renda, infraestrutura e serviços em deter-
minadas regiões evidencia a necessidade de políticas e estratégias capazes de 
promover maior equilíbrio espacial e inclusão social. As universidades, enquanto 
instituições produtoras de conhecimento e formadoras de pessoas, são chama-
das a contribuir de maneira ativa nesse processo, articulando ensino, pesquisa 
e extensão em favor do desenvolvimento dos territórios em que estão inseridas 
(Rolim; Serra, 2009).

3.1 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL

O desenvolvimento regional constitui um conceito polissêmico e historica-
mente construído, cuja compreensão exige a articulação de diferentes campos 
do conhecimento e perspectivas analíticas. Longe de se restringir a uma noção 
meramente econômica, o desenvolvimento regional passou a ser entendido, es-
pecialmente a partir da segunda metade do século XX, como um processo multi-
dimensional, que envolve transformações estruturais nas dimensões econômica, 
social, política, cultural, institucional e ambiental de um determinado território. 
Essa ampliação conceitual decorre tanto das limitações observadas nos modelos 
tradicionais de crescimento quanto das profundas desigualdades espaciais que 
caracterizam sociedades contemporâneas, em especial países de economia pe-
riférica ou semiperiférica, como o Brasil (Amaral Filho, 2002).

Em sua acepção clássica, o desenvolvimento regional esteve fortemente 
associado à ideia de crescimento econômico espacialmente localizado, medi-
do por indicadores como Produto Interno Bruto (PIB), renda per capita, nível de 
industrialização e geração de empregos. Nessa perspectiva, o desenvolvimento 
era compreendido como resultado da expansão das atividades produtivas e da 
modernização econômica, pressupondo que os benefícios do crescimento se di-
fundiriam automaticamente para o conjunto da sociedade e do território (Per-
roux, 1967). Contudo, a persistência de desigualdades regionais, a concentração 
de renda e a exclusão social evidenciaram os limites dessa abordagem, impulsio-
nando a revisão crítica do conceito.

A partir desse movimento, o desenvolvimento regional passou a ser con-
cebido como um processo qualitativo, e não apenas quantitativo, que envolve a 
melhoria das condições de vida da população e a ampliação das capacidades in-
dividuais e coletivas. Essa compreensão dialoga diretamente com a abordagem 
proposta por Sen (2010), ao conceber o desenvolvimento como expansão das li-
berdades humanas substantivas, incluindo o acesso à educação, à saúde, à par-
ticipação política e às oportunidades econômicas. No plano regional, isso implica 
reconhecer que o desenvolvimento não se resume ao desempenho econômico 
de uma região, mas à sua capacidade de promover inclusão social, equidade ter-
ritorial e justiça distributiva.

Outro conceito fundamental associado ao desenvolvimento regional é o de 
território. Diferentemente da noção de espaço físico neutro, o território é enten-
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dido como uma construção social, resultante das relações históricas, políticas, 
econômicas e culturais estabelecidas entre os atores que nele vivem e atuam. 
Raffestin (1993) destaca que o território é produzido a partir de relações de poder, 
sendo continuamente ressignificado pelas práticas sociais. Assim, o desenvolvi-
mento regional deve ser analisado à luz das especificidades territoriais, reconhe-
cendo que cada região possui identidades, recursos, conflitos e potencialidades 
próprias, que condicionam suas trajetórias de desenvolvimento.

Nesse sentido, o conceito de desenvolvimento regional incorpora fortemen-
te a ideia de endogeneidade. O desenvolvimento endógeno refere-se à capaci-
dade de uma região mobilizar seus próprios recursos; humanos, naturais, institu-
cionais e simbólicos; para construir estratégias autônomas de desenvolvimento, 
reduzindo a dependência de fatores externos (Boisier, 2001). Essa abordagem 
enfatiza o protagonismo dos atores locais e regionais, bem como a importância 
das instituições na criação de ambientes favoráveis à inovação, à cooperação e 
ao aprendizado coletivo. O desenvolvimento regional, portanto, não é algo que se 
impõe de fora para dentro, mas um processo construído a partir das dinâmicas 
internas do território.

O conceito de capital humano também ocupa lugar central na compreen-
são do desenvolvimento regional. Refere-se ao conjunto de conhecimentos, ha-
bilidades, competências e capacidades acumuladas pela população de uma re-
gião, geralmente associado aos níveis de escolaridade, qualificação profissional 
e acesso à educação superior. Lucas (1988) e Romer (1990) demonstram que o 
capital humano constitui um dos principais motores do crescimento econômico 
sustentado, sobretudo em economias baseadas no conhecimento. No âmbito 
regional, a formação de capital humano qualificado contribui para a inovação, a 
diversificação produtiva e o fortalecimento das economias locais, sendo as insti-
tuições educacionais atores estratégicos nesse processo.

Complementarmente, o conceito de capital social amplia a compreensão 
do desenvolvimento regional ao enfatizar as dimensões relacionais e institucio-
nais do território. Segundo Putnam (2000), o capital social refere-se às redes de 
confiança, normas de reciprocidade e formas de participação cívica que facilitam 
a cooperação entre indivíduos e organizações. Regiões com elevado capital so-
cial tendem a apresentar maior capacidade de coordenação coletiva, melhor de-
sempenho institucional e maior eficácia na implementação de políticas públicas. 
Assim, o desenvolvimento regional não depende apenas de recursos materiais, 
mas também da qualidade das relações sociais e da densidade associativa exis-
tentes no território.

Outro conceito fundamental é o de governança regional, entendido como 
o conjunto de mecanismos, processos e instituições por meio dos quais os ato-
res públicos, privados e da sociedade civil participam da formulação e imple-
mentação de estratégias de desenvolvimento. A governança regional pressupõe 
coordenação, cooperação e diálogo entre diferentes níveis de governo e atores 
sociais, superando modelos hierárquicos e centralizados de tomada de decisão 
(Tenório, 2008). No contexto do desenvolvimento regional, a governança assume 
papel decisivo ao possibilitar a construção de agendas compartilhadas, a articu-
lação de políticas setoriais e a gestão de conflitos territoriais.

A sustentabilidade constitui outro elemento estruturante do conceito con-
temporâneo de desenvolvimento regional. A partir das contribuições da Comis-
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são Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, o desenvolvimento passou 
a incorporar a preocupação com os limites ecológicos e com a responsabilidade 
intergeracional (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
1988). No plano regional, isso implica a adoção de estratégias que conciliem dina-
mismo econômico, preservação ambiental e inclusão social, reconhecendo que 
a degradação dos recursos naturais compromete as bases do desenvolvimento 
futuro. Assim, o desenvolvimento regional sustentável pressupõe o uso racional 
dos recursos, a valorização das economias locais e a promoção de práticas produ-
tivas ambientalmente responsáveis.

Além disso, o conceito de inovação assume centralidade nas abordagens 
contemporâneas de desenvolvimento regional. A inovação não se restringe ao 
campo tecnológico, abrangendo também dimensões sociais, organizacionais e 
institucionais. A inovação social, por exemplo, refere-se à criação de novas formas 
de organização e intervenção capazes de responder de maneira mais eficaz às 
demandas sociais e territoriais (Bursztyn; Bursztyn, 2012). Nesse contexto, o de-
senvolvimento regional é impulsionado pela capacidade das regiões de apren-
der, adaptar-se e criar soluções inovadoras a partir de suas próprias realidades.

Por fim, o desenvolvimento regional pode ser compreendido como um pro-
cesso relacional e dinâmico, marcado por interações multiescalares. Embora se 
ancore no território, ele é influenciado por dinâmicas nacionais e globais, como 
políticas macroeconômicas, fluxos de capital, redes de conhecimento e proces-
sos de globalização. Santos (2005) destaca que os territórios não estão isolados, 
mas inseridos em um sistema-mundo que condiciona suas possibilidades de de-
senvolvimento. Assim, compreender o desenvolvimento regional exige conside-
rar tanto as capacidades internas quanto as relações externas que moldam as 
trajetórias territoriais.

3.2 PRINCIPAIS TEORIAS DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
O desenvolvimento regional consolidou-se como um campo teórico plural, 

marcado por distintas correntes interpretativas que refletem mudanças histó-
ricas nas dinâmicas econômicas, sociais e territoriais. As teorias do desenvolvi-
mento regional surgem, em grande medida, como respostas às desigualdades 
espaciais produzidas pelos processos de industrialização, urbanização e integra-
ção econômica, buscando explicar por que determinadas regiões se desenvol-
vem mais rapidamente que outras e quais estratégias podem ser adotadas para 
reduzir assimetrias territoriais. Ao longo do tempo, essas teorias evoluíram de 
modelos fortemente economicistas para abordagens multidimensionais, que in-
corporam fatores sociais, institucionais, culturais e ambientais, ampliando signi-
ficativamente o escopo analítico do desenvolvimento regional (Capello, 2011).

As teorias clássicas do desenvolvimento regional, formuladas nas primeiras 
décadas do século XX, tinham como foco central a localização das atividades eco-
nômicas e a racionalidade produtiva. A teoria da localização industrial, desen-
volvida por Alfred Weber, buscava explicar a distribuição espacial das indústrias 
a partir da minimização de custos de transporte, mão de obra e aglomeração. 
Embora centrada em critérios econômicos, essa abordagem inaugurou a refle-
xão sistemática sobre a importância do espaço na organização da produção e na 
dinâmica regional (Weber, 1909). Posteriormente, contribuições como as de Lös-
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ch e Christaller aprofundaram a análise espacial ao introduzirem conceitos como 
áreas de mercado e hierarquias urbanas, influenciando políticas de planejamen-
to regional baseadas na organização de sistemas urbanos (Christaller, 1966).

Na década de 1950, emergiram as teorias do crescimento desequilibrado e 
dos polos de desenvolvimento, associadas principalmente a François Perroux. Se-
gundo essa perspectiva, o desenvolvimento não ocorre de forma homogênea no 
espaço, mas se concentra em polos dinâmicos, nos quais determinadas ativida-
des industriais exercem efeitos de encadeamento sobre o restante da economia 
regional. A partir desses polos, o crescimento se difundiria para áreas periféricas 
por meio de efeitos de arrasto e de encadeamentos produtivos (Perroux, 1967). 
Embora essas teorias tenham fundamentado importantes políticas de desenvol-
vimento regional, especialmente em países em desenvolvimento, sua aplicação 
revelou limitações significativas, uma vez que os efeitos de difusão nem sempre 
se concretizaram, frequentemente reforçando desigualdades espaciais.

Em contraposição às abordagens centradas na concentração do cresci-
mento, surgiram teorias que enfatizaram os efeitos cumulativos e as assimetrias 
estruturais do desenvolvimento regional. Myrdal (1957) argumenta que os pro-
cessos de desenvolvimento tendem a ser cumulativos, favorecendo regiões já 
desenvolvidas em detrimento das menos dinâmicas, por meio de mecanismos 
de causação circular e cumulativa. Segundo esse autor, os efeitos regressivos do 
crescimento frequentemente superam os efeitos propulsores, exigindo interven-
ções estatais deliberadas para corrigir desequilíbrios regionais. Essa perspectiva 
contribuiu para o fortalecimento do papel do Estado no planejamento regional e 
na implementação de políticas redistributivas.

A partir das décadas de 1970 e 1980, o debate sobre desenvolvimento regio-
nal incorporou críticas provenientes da economia política e da teoria da depen-
dência. Furtado (2000) e Harvey (1982) destacaram que as desigualdades regio-
nais não são meros desvios temporários do desenvolvimento, mas resultam de 
estruturas históricas de dependência, exploração e concentração de poder eco-
nômico. Nessa perspectiva, o subdesenvolvimento regional é entendido como 
parte integrante do funcionamento do sistema capitalista, especialmente em 
economias periféricas. Essa abordagem ampliou a compreensão das desigualda-
des territoriais ao relacioná-las com processos macroeconômicos, relações cen-
tro-periferia e dinâmicas globais de acumulação.

Com o avanço da globalização e da economia do conhecimento, emergiram 
teorias que passaram a valorizar os fatores endógenos e territoriais do desenvol-
vimento regional. A teoria do desenvolvimento endógeno, associada a autores 
como Romer e Lucas, enfatiza o papel do capital humano, da inovação e do co-
nhecimento como motores do crescimento econômico sustentado (Lucas, 1988; 
Romer, 1990). No campo regional, essa abordagem destaca a importância das 
instituições locais, das redes de cooperação e da capacidade de aprendizado co-
letivo para a construção de trajetórias de desenvolvimento autônomas. O terri-
tório passa a ser visto como espaço de produção de conhecimento e inovação, e 
não apenas como local de localização das atividades produtivas.

Nesse contexto, ganham destaque as teorias dos distritos industriais e dos 
sistemas produtivos locais, desenvolvidas a partir das experiências da Terceira 
Itália e de outras regiões europeias. Becattini (1990) e Marshall (1982) ressaltam 
que a concentração de pequenas e médias empresas, articuladas por relações 
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de cooperação e concorrência, pode gerar vantagens competitivas sustentáveis 
para as regiões. Essas teorias evidenciam a importância das economias de aglo-
meração, do aprendizado coletivo e da cultura local como elementos fundamen-
tais do desenvolvimento regional. No Brasil, tais abordagens influenciaram po-
líticas voltadas aos arranjos produtivos locais (APLs), especialmente a partir dos 
anos 2000.

Outra contribuição relevante para o campo do desenvolvimento regional é 
a teoria dos sistemas territoriais e do desenvolvimento territorial, que enfatiza a 
complexidade das interações entre atores, instituições e recursos no território. 
Boisier (2001) propõe o conceito de capital sinergético para explicar a capacidade 
de uma região articular seus diferentes capitais — humano, social, institucional, 
cultural e natural — em torno de projetos coletivos de desenvolvimento. Essa 
abordagem reforça a ideia de que o desenvolvimento regional é um processo 
relacional e institucionalmente mediado, no qual a cooperação e a governança 
territorial desempenham papel central.

Paralelamente, a abordagem do capital social contribuiu para ampliar a 
compreensão das bases não econômicas do desenvolvimento regional. Putnam 
(2000) demonstra que regiões com elevados níveis de participação cívica, con-
fiança institucional e redes associativas apresentam melhor desempenho eco-
nômico e social. Essa perspectiva destaca que o desenvolvimento regional de-
pende não apenas de investimentos e infraestrutura, mas também da qualidade 
das relações sociais e da capacidade de ação coletiva. No âmbito regional, o capi-
tal social favorece a cooperação entre atores, a eficácia das políticas públicas e a 
sustentabilidade das estratégias de desenvolvimento.

As teorias da inovação e dos sistemas regionais de inovação também assu-
mem papel central no debate contemporâneo sobre desenvolvimento regional. 
Cooke, Lundvall e Etzkowitz (2007) destacam que a inovação resulta da interação 
entre universidades, empresas e governos, configurando sistemas complexos de 
produção e difusão do conhecimento. Nessa perspectiva, as regiões que conse-
guem estruturar sistemas de inovação dinâmicos tendem a apresentar maior 
competitividade e capacidade de adaptação às transformações econômicas glo-
bais. As universidades, especialmente aquelas com forte inserção territorial, são 
vistas como atores estratégicos nesses sistemas.

Por fim, as teorias do desenvolvimento sustentável e do desenvolvimento 
territorial integrado ampliaram ainda mais o campo analítico do desenvolvimen-
to regional ao incorporar preocupações ambientais e sociais. Essas abordagens 
defendem que o desenvolvimento regional deve respeitar os limites ecológicos, 
promover inclusão social e garantir qualidade de vida às gerações presentes e fu-
turas (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1988; Sachs, 
2008). O desenvolvimento regional sustentável pressupõe a integração de políti-
cas econômicas, sociais e ambientais, bem como a participação ativa dos atores 
locais na definição das estratégias territoriais.

3.3 DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL, CAPITAL SOCIAL E INOVA-
ÇÃO 

O desenvolvimento territorial constitui uma abordagem analítica e prática 
que supera concepções tradicionais de desenvolvimento regional centradas ex-
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clusivamente no crescimento econômico e na lógica setorial. Ao enfatizar o ter-
ritório como espaço socialmente construído, essa perspectiva reconhece que os 
processos de desenvolvimento são resultantes de interações complexas entre 
atores, instituições, recursos materiais e imateriais, identidades culturais e dinâ-
micas históricas específicas. Nesse sentido, o desenvolvimento territorial é com-
preendido como um processo endógeno, relacional e multidimensional, no qual 
o capital social e a inovação desempenham papéis estratégicos na promoção de 
trajetórias de desenvolvimento mais sustentáveis, inclusivas e democráticas (Pe-
cqueur, 2000; Boisier, 2001).

A noção de território ocupa posição central nessa abordagem. Diferente-
mente de concepções meramente geográficas ou administrativas, o território é 
entendido como uma construção social, permeada por relações de poder, per-
tencimento e identidade. Raffestin (1993) argumenta que o território emerge da 
apropriação do espaço pelos atores sociais, sendo continuamente produzido e 
transformado por práticas econômicas, políticas e culturais. Assim, o desenvol-
vimento territorial não pode ser pensado como a simples aplicação de modelos 
externos, mas como um processo que exige o reconhecimento das especificida-
des locais, das vocações produtivas e das capacidades institucionais presentes 
em cada contexto.

Nesse quadro, o desenvolvimento territorial pressupõe a valorização dos re-
cursos locais, tanto tangíveis quanto intangíveis. Além dos recursos naturais e 
da infraestrutura física, ganham destaque ativos como o conhecimento local, a 
cultura, as tradições produtivas, as redes de cooperação e a capacidade de or-
ganização coletiva. Esses elementos constituem a base para a construção de es-
tratégias territoriais de desenvolvimento, que buscam articular competitividade 
econômica, coesão social e sustentabilidade ambiental (Favareto, 2010). O terri-
tório passa a ser visto não apenas como receptor de políticas, mas como sujeito 
ativo do desenvolvimento.

O conceito de capital social assume relevância fundamental nesse contex-
to, ao enfatizar as dimensões relacionais e institucionais do território. De acordo 
com Putnam (2000), o capital social refere-se ao conjunto de redes, normas e re-
lações de confiança que facilitam a coordenação e a cooperação entre indivíduos 
e organizações em benefício coletivo. Em regiões onde o capital social é elevado, 
observa-se maior capacidade de ação coletiva, maior eficácia das políticas pú-
blicas e maior resiliência diante de crises econômicas e sociais. Dessa forma, o 
capital social constitui um ativo estratégico para o desenvolvimento territorial, ao 
fortalecer os vínculos comunitários e ampliar a capacidade de governança local.

A literatura sobre desenvolvimento territorial destaca que o capital social 
não é um dado natural, mas um recurso socialmente construído ao longo do 
tempo, por meio de processos históricos de interação, participação e aprendiza-
gem coletiva. Autores como Bourdieu (2007) e Coleman (1990) ressaltam que o 
capital social se manifesta tanto em redes formais, como associações e coopera-
tivas, quanto em redes informais baseadas em laços de confiança e reciprocida-
de. No âmbito territorial, essas redes favorecem a circulação de informações, a 
redução de custos de transação e a cooperação entre atores econômicos, sociais 
e institucionais, criando um ambiente propício ao desenvolvimento.

A relação entre capital social e inovação constitui outro eixo fundamental 
para a compreensão do desenvolvimento territorial contemporâneo. A inova-
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ção, entendida de forma ampliada, ultrapassa a dimensão tecnológica e abrange 
também inovações sociais, organizacionais e institucionais. Nesse sentido, inovar 
significa criar novas formas de produzir, organizar, governar e conviver, capazes 
de responder de maneira mais eficaz aos desafios territoriais (Bursztyn; Bursztyn, 
2012). Regiões com elevado capital social tendem a apresentar maior capacidade 
de inovar, uma vez que a confiança e a cooperação facilitam a experimentação, o 
compartilhamento de conhecimentos e a construção de soluções coletivas.

As teorias dos sistemas de inovação reforçam essa compreensão ao destacar 
que a inovação é um processo social e interativo, resultante da articulação entre 
diferentes atores, como empresas, universidades, centros de pesquisa, governos 
e organizações da sociedade civil. Lundvall (2007) argumenta que os processos 
de aprendizagem interativa são fundamentais para a inovação, sendo fortemen-
te influenciados pelo contexto institucional e cultural em que ocorrem. No plano 
territorial, isso se traduz na noção de sistemas regionais de inovação, nos quais a 
proximidade geográfica e relacional favorece a troca de conhecimentos e a coo-
peração entre os atores locais.

Nesse contexto, o desenvolvimento territorial passa a ser concebido como 
um processo de construção de capacidades coletivas, no qual a inovação desem-
penha papel central. A inovação social, em particular, ganha destaque como es-
tratégia para enfrentar problemas complexos, como exclusão social, desigualda-
des regionais e degradação ambiental. Segundo Moulaert et al. (2013), a inovação 
social refere-se a novas práticas e arranjos institucionais que promovem inclusão, 
empoderamento e transformação das relações sociais. No âmbito territorial, es-
sas inovações contribuem para fortalecer o tecido social e ampliar as possibilida-
des de desenvolvimento sustentável.

A governança territorial constitui outro elemento-chave na articulação en-
tre desenvolvimento territorial, capital social e inovação. A governança refere-se 
aos mecanismos de coordenação e tomada de decisão que envolvem múltiplos 
atores e níveis institucionais, superando modelos hierárquicos e centralizados. 
Tenório (2008) destaca que a governança orientada pela gestão social pressu-
põe participação, diálogo e deliberação coletiva, elementos fundamentais para 
a construção de estratégias territoriais legítimas e eficazes. Regiões que con-
seguem estruturar arranjos de governança participativa tendem a apresentar 
maior capacidade de inovação institucional e maior aderência das políticas às 
demandas locais.

No contexto das economias baseadas no conhecimento, o papel das insti-
tuições de ensino superior no desenvolvimento territorial torna-se ainda mais 
relevante. As universidades, especialmente aquelas com forte inserção regional, 
atuam como produtoras e difusoras de conhecimento, formadoras de capital hu-
mano e mediadoras de redes de inovação. Etzkowitz e Leydesdorff (2000), ao 
proporem o modelo da tríplice hélice, evidenciam que a interação entre universi-
dade, governo e setor produtivo constitui base fundamental para a inovação e o 
desenvolvimento regional. Quando essas interações são ancoradas no território 
e orientadas por compromissos sociais, ampliam significativamente seu impacto 
sobre o desenvolvimento territorial.

No caso brasileiro, a abordagem do desenvolvimento territorial assume 
particular importância diante das profundas desigualdades regionais e da he-
terogeneidade dos territórios. Experiências de desenvolvimento territorial rural, 
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arranjos produtivos locais e políticas de economia solidária demonstram que a 
valorização do capital social e a promoção da inovação social podem gerar im-
pactos positivos na inclusão produtiva e no fortalecimento das economias locais 
(Abramovay, 2000; Favareto, 2010). Essas experiências reforçam a ideia de que o 
desenvolvimento territorial exige estratégias integradas, capazes de articular po-
líticas públicas, iniciativas locais e processos de aprendizagem coletiva.

Entretanto, a construção de trajetórias de desenvolvimento territorial enfren-
ta desafios significativos, como a fragilidade institucional, a desigual distribuição 
de poder e a dificuldade de coordenação entre atores. Além disso, o capital social 
pode assumir formas excludentes, reforçando privilégios e desigualdades, caso 
não seja orientado por princípios de equidade e participação democrática (Bour-
dieu, 2007). Assim, o fortalecimento do capital social e da inovação territorial re-
quer intencionalidade política, investimentos em educação e o fortalecimento 
das capacidades institucionais locais

3.4 A IMPORTÂNCIA DAS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS PARA O 
DESENVOLVIMENTO 

As instituições educacionais ocupam posição estratégica nos processos de 
desenvolvimento, especialmente quando compreendidos sob uma perspectiva 
ampliada, que articula dimensões econômicas, sociais, culturais, políticas e ter-
ritoriais. Ao longo das últimas décadas, a literatura tem reconhecido que a edu-
cação não apenas contribui para a formação de capital humano, mas também 
exerce papel central na construção de capacidades coletivas, no fortalecimento 
do capital social, na promoção da inovação e na consolidação de projetos de de-
senvolvimento territorial e regional sustentáveis. Nesse sentido, as instituições 
educacionais, em especial as de ensino superior, configuram-se como atores 
fundamentais na mediação entre conhecimento, sociedade e desenvolvimento 
(Sen, 2010; Sachs, 2008).

Historicamente, a relação entre educação e desenvolvimento foi inicialmen-
te associada à lógica do crescimento econômico, na qual o investimento em edu-
cação era visto como meio para aumentar a produtividade da força de traba-
lho e impulsionar a competitividade das economias nacionais e regionais. Essa 
abordagem, fortemente influenciada pela teoria do capital humano, encontrou 
respaldo em autores como Schultz (1973) e Becker (1993), que destacaram a edu-
cação como investimento capaz de gerar retornos econômicos individuais e so-
ciais. Embora essa perspectiva tenha contribuído para evidenciar a relevância da 
educação, ela se mostrou insuficiente para explicar as múltiplas dimensões do 
desenvolvimento, sobretudo em contextos marcados por profundas desigualda-
des sociais e territoriais.

A partir das críticas a essa visão reducionista, emergiram abordagens que 
passaram a compreender a educação como elemento estruturante do desenvol-
vimento humano e social. Sen (2010), ao propor a abordagem das capacidades, 
argumenta que o desenvolvimento deve ser entendido como a ampliação das 
liberdades substantivas das pessoas, sendo a educação uma condição central 
para que os indivíduos possam exercer escolhas, participar da vida social e políti-
ca e construir projetos de vida dignos. Sob essa ótica, as instituições educacionais 
não se limitam à transmissão de conhecimentos técnicos, mas desempenham 
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papel fundamental na formação cidadã, na promoção da equidade e no fortale-
cimento da democracia.

No plano territorial e regional, a importância das instituições educacionais 
se amplia ainda mais, uma vez que essas organizações atuam como polos de 
produção, difusão e circulação do conhecimento. As instituições de ensino su-
perior, em particular, exercem funções estratégicas na formação de profissionais 
qualificados, na geração de pesquisas aplicadas às realidades locais e na intera-
ção com diferentes atores do território. De acordo com Goddard e Chatterton 
(1999), universidades fortemente enraizadas em seus contextos regionais ten-
dem a contribuir de forma mais efetiva para o desenvolvimento, ao alinhar suas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão às demandas e potencialidades locais.

Nesse contexto, a noção de universidade como agente de desenvolvimen-
to regional ganha centralidade. Etzkowitz e Leydesdorff (2000) destacam que a 
articulação entre universidade, governo e setor produtivo, conforme o modelo 
da tríplice hélice, constitui base fundamental para a promoção da inovação e do 
desenvolvimento regional. Entretanto, a efetividade dessa articulação depende 
da capacidade das instituições educacionais de assumir compromissos sociais e 
territoriais, superando uma atuação restrita à lógica mercantil ou exclusivamen-
te acadêmica. Assim, o papel das instituições educacionais no desenvolvimento 
não se resume à transferência de tecnologia, mas envolve também a mediação 
de processos sociais, culturais e institucionais.

A extensão universitária e as ações de inserção comunitária representam 
dimensões centrais dessa atuação ampliada das instituições educacionais. Por 
meio da extensão, as universidades estabelecem diálogos com a sociedade, com-
partilham conhecimentos e aprendem com os saberes locais, contribuindo para 
a construção de soluções contextualizadas e socialmente relevantes. Freire (1996) 
ressalta que a educação comprometida com a transformação social exige práti-
cas dialógicas, nas quais educadores e educandos constroem conjuntamente o 
conhecimento. Essa perspectiva reforça a ideia de que as instituições educacio-
nais podem atuar como espaços de encontro entre diferentes formas de saber, 
promovendo inovação social e fortalecimento do capital social nos territórios.

Além disso, as instituições educacionais exercem papel fundamental na for-
mação de lideranças locais e no fortalecimento da governança territorial. Ao pro-
moverem a formação crítica e cidadã, contribuem para ampliar a participação 
social, a capacidade de organização coletiva e a qualificação dos processos deci-
sórios no âmbito local e regional. Tenório (2008) argumenta que a gestão social, 
baseada na participação, no diálogo e na deliberação, encontra nas instituições 
educacionais importantes aliadas para a formação de sujeitos capazes de atuar 
em processos democráticos de governança. Dessa forma, a educação torna-se 
vetor de fortalecimento institucional e de construção de projetos coletivos de 
desenvolvimento.

No campo da inovação, as instituições educacionais desempenham papel 
estratégico não apenas na produção de conhecimento científico e tecnológico, 
mas também na promoção de ambientes inovadores nos territórios. A literatura 
sobre sistemas regionais de inovação destaca que a proximidade entre universi-
dades, centros de pesquisa, empresas e governos favorece processos de aprendi-
zagem interativa e inovação contínua (Lundvall, 2007). Quando essas interações 
são orientadas por demandas sociais e territoriais, ampliam-se as possibilidades 
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de desenvolvimento regional equilibrado, capaz de articular competitividade 
econômica e inclusão social.

No contexto brasileiro, a importância das instituições educacionais para o 
desenvolvimento assume contornos específicos, diante das desigualdades regio-
nais e da diversidade sociocultural do país. Universidades públicas, comunitárias 
e institutos federais têm desempenhado papel relevante na interiorização do en-
sino superior, na formação de profissionais para regiões historicamente margi-
nalizadas e na produção de conhecimentos voltados às realidades locais. Estudos 
indicam que a presença de instituições de ensino superior em regiões periféricas 
contribui para dinamizar as economias locais, fortalecer o tecido social e ampliar 
as oportunidades de desenvolvimento humano (Castro; Gomes, 2016).

Entretanto, o potencial transformador das instituições educacionais não se 
realiza de forma automática. Desafios como a insuficiência de financiamento, 
a precarização do trabalho docente, a fragmentação das políticas públicas e a 
desconexão entre ensino, pesquisa e extensão limitam o impacto dessas institui-
ções sobre o desenvolvimento regional. Além disso, a crescente mercantilização 
da educação superior pode comprometer o compromisso social das instituições, 
especialmente quando a lógica do mercado se sobrepõe às demandas sociais e 
territoriais (Sguissardi, 2015). Assim, a efetividade da contribuição das instituições 
educacionais para o desenvolvimento depende de escolhas políticas e institucio-
nais que reafirmem a educação como bem público e direito social.



GESTÃO SOCIAL COMO ABORDAGEM 
HUMANIZADA DE GOVERNANÇA

Capítulo 4
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A gestão social consolida-se, no campo das ciências sociais aplicadas 
e da administração pública, como uma abordagem teórico-prática 
que propõe a ressignificação dos processos de gestão e governança, 

deslocando o foco exclusivo da eficiência instrumental e do controle hierárqui-
co para a centralidade do ser humano, do diálogo e da participação democráti-
ca. Trata-se de uma perspectiva que emerge como resposta crítica aos limites 
dos modelos tradicionais de gestão, fortemente influenciados pela racionalidade 
técnico-instrumental e pela lógica mercantil, que tendem a reduzir os sujeitos 
a meros executores de decisões previamente definidas por instâncias de poder 
distantes da realidade social (Tenório, 2008; Cançado; Tenório; Pereira, 2011).

No contexto das transformações sociais contemporâneas, marcadas pela 
complexidade, pela diversidade de interesses e pela crescente demanda por par-
ticipação social, a gestão social apresenta-se como um paradigma alternativo de 
governança. Diferentemente das abordagens gerenciais clássicas, que priorizam 
resultados quantificáveis e indicadores de desempenho econômico, a gestão so-
cial fundamenta-se em valores como a deliberação coletiva, a transparência, a 
inclusão, a corresponsabilidade e a busca pelo bem comum. Essa abordagem re-
conhece que os processos decisórios que afetam a coletividade devem ser cons-
truídos de forma compartilhada, incorporando os diferentes saberes, experiên-
cias e interesses presentes nos territórios (Tenório, 2008).

A origem conceitual da gestão social está fortemente associada às críticas 
à hegemonia da racionalidade instrumental na administração pública e privada. 
Inspirada em autores como Habermas (2012), a gestão social apropria-se da no-
ção de racionalidade comunicativa, segundo a qual a legitimidade das decisões 
decorre do diálogo livre de coerções, orientado pelo entendimento mútuo e pelo 
consenso possível entre os participantes. Nesse sentido, a gestão social desloca 
o eixo da autoridade decisória do poder formal para a construção coletiva de 
sentidos e soluções, valorizando processos deliberativos e participativos como 
fundamento da governança democrática.

No Brasil, a gestão social ganha relevância especialmente a partir dos anos 
1990, em um contexto de redemocratização, fortalecimento da sociedade civil e 
ampliação de espaços institucionais de participação, como conselhos gestores, 
conferências públicas e fóruns territoriais. Tenório (2008) define a gestão social 
como um processo de tomada de decisão coletiva, no qual a autoridade é com-
partilhada entre os diferentes atores envolvidos, e o interesse público é cons-
truído de forma dialógica. Essa concepção rompe com a lógica verticalizada da 
gestão tradicional e propõe uma relação horizontal entre Estado, mercado e so-
ciedade civil.

Enquanto abordagem humanizada de governança, a gestão social parte do 
reconhecimento da dignidade humana e da centralidade dos sujeitos nos pro-
cessos de desenvolvimento. Isso implica compreender os indivíduos não apenas 
como beneficiários ou usuários de políticas públicas, mas como protagonistas 
ativos na definição, implementação e avaliação das ações que impactam suas 
vidas. Nessa perspectiva, a gestão deixa de ser um ato técnico restrito a especia-
listas e passa a ser um processo social, político e pedagógico, no qual se constro-
em aprendizagens coletivas e se fortalecem vínculos sociais (Cançado; Tenório; 
Pereira, 2011).

A humanização da governança, proposta pela gestão social, manifesta-se 
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na valorização do diálogo como método e como princípio. O diálogo, entendido 
não como mera troca de informações, mas como prática comunicativa orienta-
da pela escuta, pelo respeito à diversidade e pela busca de consensos, constitui 
elemento central dessa abordagem. Freire (1996) já ressaltava que o diálogo é 
condição fundamental para práticas educativas e sociais emancipadoras, pois 
reconhece o outro como sujeito de saber e de ação. Aplicada à governança, essa 
concepção implica processos decisórios mais inclusivos, sensíveis às realidades 
locais e comprometidos com a justiça social.

Outro elemento estruturante da gestão social é a participação. Diferente-
mente de modelos participativos meramente consultivos ou simbólicos, a gestão 
social defende uma participação substantiva, na qual os atores sociais possuem 
efetivo poder de influência sobre as decisões. Essa participação qualificada con-
tribui para o fortalecimento da cidadania, para o aumento da legitimidade das 
políticas públicas e para a construção de soluções mais aderentes às demandas 
sociais. Conforme destaca Avritzer (2002), a participação social amplia a capaci-
dade do Estado de responder às necessidades da população, ao mesmo tempo 
em que fortalece a democracia.

A gestão social também se articula de maneira estreita com a noção de go-
vernança territorial. Em contextos territoriais complexos, nos quais coexistem 
múltiplos atores, interesses e escalas de poder, a governança exige mecanismos 
de coordenação que superem tanto a centralização estatal quanto a fragmen-
tação das ações. A gestão social oferece um referencial para a construção de ar-
ranjos institucionais participativos, capazes de articular Estado, mercado, orga-
nizações da sociedade civil e comunidades locais em torno de projetos coletivos 
de desenvolvimento (Dallabrida, 2015). Nessa lógica, o território é compreendido 
como espaço de relações, identidades e aprendizagens, e não apenas como re-
corte administrativo.

No campo do desenvolvimento regional e local, a gestão social assume papel 
estratégico ao promover a articulação entre capital social, inovação social e go-
vernança democrática. Regiões que conseguem estruturar processos de gestão 
social tendem a apresentar maior capacidade de cooperação, maior confiança 
entre os atores e maior eficácia na implementação de políticas públicas. Putnam 
(2000) argumenta que o capital social, expresso em redes de confiança e recipro-
cidade, é elemento fundamental para o bom funcionamento das instituições de-
mocráticas. A gestão social contribui diretamente para a construção e o fortale-
cimento desse capital social, ao incentivar práticas colaborativas e deliberativas.

A inovação social constitui outro campo de convergência com a gestão so-
cial. Ao priorizar soluções construídas coletivamente e orientadas para a transfor-
mação das relações sociais, a gestão social cria condições favoráveis à emergên-
cia de inovações institucionais e organizacionais. Moulaert et al. (2013) destacam 
que a inovação social está intimamente ligada a processos participativos e à 
redefinição das relações de poder, aspectos centrais da gestão social. Assim, a 
governança humanizada proposta por essa abordagem não apenas melhora a 
gestão de políticas e projetos, mas também contribui para mudanças estruturais 
nas dinâmicas sociais e territoriais.

No âmbito das organizações, a gestão social desafia modelos hierárqui-
cos e autoritários de gestão, propondo práticas mais democráticas e inclusivas. 
Embora sua aplicação seja mais recorrente no setor público e nas organizações 
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da sociedade civil, seus princípios podem inspirar transformações também em 
instituições educacionais, cooperativas, fundações e até mesmo em empresas 
comprometidas com a responsabilidade social. A humanização da gestão, nesse 
sentido, envolve reconhecer os trabalhadores como sujeitos de direitos, valorizar 
o trabalho coletivo e promover ambientes organizacionais baseados no respeito, 
na cooperação e na aprendizagem contínua (Chanlat, 2011).

No contexto educacional, a gestão social apresenta especial relevância. Ins-
tituições educacionais que adotam princípios da gestão social tendem a fortale-
cer a participação da comunidade acadêmica e da sociedade em seus processos 
decisórios, ampliando sua legitimidade social e seu compromisso com o desen-
volvimento territorial. A gestão democrática da educação, prevista na legislação 
brasileira, encontra na gestão social um referencial teórico e metodológico con-
sistente, capaz de articular participação, qualidade social da educação e compro-
misso com a transformação social (Paro, 2012).

Apesar de seu potencial transformador, a gestão social enfrenta desafios 
significativos para sua consolidação como prática efetiva de governança. Entre 
esses desafios destacam-se a assimetria de poder entre os atores, a fragilidade 
das instituições participativas, a cultura política autoritária ainda presente em 
muitos contextos e a tendência à instrumentalização da participação. Além dis-
so, processos participativos exigem tempo, recursos e disposição para o diálogo, 
o que muitas vezes entra em tensão com a lógica da eficiência imediata e dos 
resultados de curto prazo (Dagnino, 2004).

Outro desafio relevante refere-se à necessidade de qualificação dos proces-
sos de participação e deliberação. Paro (2012) afirma que a gestão social não se 
reduz à simples abertura de espaços participativos, mas requer metodologias 
adequadas, mediação qualificada e investimento na formação dos sujeitos en-
volvidos. Sem esses cuidados, a participação pode se tornar excludente ou cap-
turada por grupos mais organizados, reproduzindo desigualdades em vez de 
superá-las. Assim, a humanização da governança pressupõe também um com-
promisso ético e pedagógico com a inclusão e a equidade.

Nessa perspectiva, Dallabrida (2015) sintetiza que a gestão social se confi-
gura como uma abordagem humanizada de governança que redefine os fun-
damentos da gestão e da tomada de decisão coletiva. Ao colocar o diálogo, a 
participação e a centralidade do ser humano no centro dos processos de gover-
nança, essa perspectiva contribui para a construção de práticas mais democráti-
cas, inclusivas e socialmente comprometidas. No contexto do desenvolvimento 
regional e territorial, a gestão social oferece um referencial potente para a arti-
culação entre atores, a valorização dos saberes locais e a construção de projetos 
coletivos orientados pelo bem comum. Trata-se, portanto, de uma abordagem 
que reafirma a gestão como prática social e política, indissociável dos valores da 
democracia, da justiça social e da dignidade humana.

4.1 CONCEITOS E FUNDAMENTOS DA GESTÃO SOCIAL
A gestão social constitui-se como um campo teórico e prático que emerge 

da crítica aos modelos tradicionais de gestão, especialmente aqueles orientados 
pela racionalidade instrumental, pela hierarquização excessiva e pela centrali-
dade do controle técnico-administrativo. Enquanto abordagem, a gestão social 
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propõe uma reconfiguração profunda dos processos de decisão, planejamento 
e ação coletiva, ao deslocar o foco da eficiência estritamente econômica para a 
centralidade do ser humano, do diálogo, da participação e do interesse público. 
Trata-se, portanto, de uma concepção de gestão intrinsicamente vinculada aos 
valores democráticos, à justiça social e à construção coletiva do bem comum (Te-
nório, 2008; Cançado; Tenório; Pereira, 2011).

Do ponto de vista conceitual, a gestão social pode ser compreendida como 
um processo de tomada de decisão coletiva, fundamentado na participação efe-
tiva dos diferentes atores sociais envolvidos, no qual a autoridade decisória não 
é concentrada, mas compartilhada. Tenório (2008) define a gestão social como 
aquela orientada pela racionalidade comunicativa, na qual o poder de decisão 
emerge do diálogo e da deliberação entre sujeitos livres e iguais, e não da imposi-
ção hierárquica ou da lógica do mercado. Essa definição rompe com concepções 
gerencialistas de gestão e reafirma o caráter político, social e ético dos processos 
decisórios.

A racionalidade comunicativa, conceito central na obra de Habermas (2012), 
constitui um dos principais fundamentos teóricos da gestão social. Diferente-
mente da racionalidade instrumental, orientada pelo cálculo de meios e fins, a 
racionalidade comunicativa baseia-se na busca do entendimento mútuo entre 
os sujeitos por meio da argumentação, do consenso e do reconhecimento inter-
subjetivo. Aplicada à gestão, essa perspectiva implica que as decisões coletivas 
devem resultar de processos dialógicos, nos quais os argumentos são avaliados 
com base em sua validade e legitimidade social, e não apenas em critérios de 
eficiência técnica.

Nesse sentido, a gestão social assume o diálogo como método e princípio 
estruturante. O diálogo, compreendido como prática comunicativa orientada 
pela escuta, pela reciprocidade e pelo respeito à diversidade, constitui o alicer-
ce dos processos de deliberação coletiva. Freire (1996) destaca que o diálogo é 
condição fundamental para práticas emancipadoras, pois reconhece os sujeitos 
como portadores de saberes e experiências legítimas. No âmbito da gestão so-
cial, o diálogo não é um recurso acessório, mas o próprio fundamento da constru-
ção de decisões e ações coletivas.

Outro conceito central da gestão social é o da participação. Diferentemente 
de modelos participativos restritos ou meramente consultivos, a gestão social 
defende uma participação substantiva, caracterizada pela possibilidade real de 
influência dos atores sociais sobre as decisões que afetam suas vidas. A participa-
ção, nessa perspectiva, não se limita à presença física em espaços institucionais, 
mas envolve acesso à informação, capacidade de argumentação, reconhecimen-
to dos saberes locais e corresponsabilidade pelos resultados das decisões (Avrit-
zer, 2002). Assim, a gestão social compreende a participação como processo con-
tínuo de aprendizagem política e fortalecimento da cidadania.

A noção de interesse público constitui outro fundamento essencial da ges-
tão social. Ao contrário de concepções que identificam o interesse público exclu-
sivamente com a ação do Estado ou com a soma de interesses individuais, a ges-
tão social entende o interesse público como uma construção coletiva, resultante 
do diálogo e da deliberação entre os diferentes atores sociais. Dagnino (2004) 
argumenta que o interesse público é permanentemente disputado e redefinido 
nos espaços de participação, sendo atravessado por relações de poder e por di-
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ferentes projetos societários. Nesse contexto, a gestão social não busca eliminar 
os conflitos, mas criar condições democráticas para que eles sejam explicitados 
e negociados.

A gestão social também se fundamenta na valorização do capital social e 
das redes de cooperação. Putnam (2000) define o capital social como o conjunto 
de normas, redes e relações de confiança que facilitam a ação coletiva. Em con-
textos onde o capital social é fortalecido, os processos de gestão social tendem 
a ser mais eficazes, uma vez que a confiança mútua reduz custos de transação, 
amplia a cooperação e favorece a construção de consensos. Contudo, a gestão 
social reconhece que o capital social não é neutro nem automaticamente inclu-
sivo, exigindo intencionalidade política para que seja orientado por princípios de 
equidade e justiça social.

Do ponto de vista epistemológico, a gestão social afasta-se de uma concep-
ção positivista de gestão, que busca soluções universais e tecnicamente neutras, 
e aproxima-se de uma perspectiva interpretativa e crítica. Cançado, Tenório e Pe-
reira (2011) destacam que a gestão social constitui um paradigma em construção, 
marcado pela pluralidade teórica e metodológica, que reconhece a complexida-
de dos fenômenos sociais e a impossibilidade de dissociar gestão e política. As-
sim, os processos de gestão são compreendidos como práticas sociais situadas, 
influenciadas por contextos históricos, culturais e territoriais específicos.

A dimensão ética constitui outro fundamento estruturante da gestão social. 
Ao colocar o ser humano no centro dos processos de gestão, essa abordagem 
reafirma valores como dignidade, solidariedade, respeito à diversidade e respon-
sabilidade social. Chanlat (2011) ressalta que a humanização da gestão implica 
reconhecer os sujeitos para além de suas funções produtivas, considerando suas 
dimensões sociais, culturais e afetivas. No âmbito da gestão social, essa ética se 
traduz em práticas que buscam reduzir assimetrias de poder, promover inclusão 
e garantir que os processos decisórios sejam transparentes e socialmente res-
ponsáveis.

A gestão social também se articula fortemente com a noção de governança 
democrática. Governança, nesse contexto, não se limita aos mecanismos formais 
de governo, mas refere-se aos arranjos institucionais e processos de coordenação 
que envolvem múltiplos atores e níveis de poder. Dallabrida (2015) argumenta 
que a governança territorial democrática requer mecanismos participativos ca-
pazes de articular Estado, mercado e sociedade civil em torno de projetos cole-
tivos de desenvolvimento. A gestão social oferece os fundamentos conceituais e 
metodológicos para essa articulação, ao priorizar a deliberação coletiva e o com-
partilhamento de responsabilidades.

No campo das políticas públicas, a gestão social apresenta-se como alter-
nativa aos modelos tecnocráticos e centralizados de formulação e implemen-
tação. Ao incorporar a participação dos beneficiários e atores locais desde as fa-
ses iniciais do processo decisório, essa abordagem contribui para políticas mais 
aderentes às realidades sociais e territoriais. Além disso, a gestão social favorece 
processos de monitoramento e avaliação participativos, nos quais os próprios su-
jeitos envolvidos avaliam os impactos das políticas e propõem ajustes, fortale-
cendo a accountability democrática (Tenório, 2008).

A relação entre gestão social e inovação social constitui outro fundamento 
relevante. A inovação social refere-se à criação de novas práticas, arranjos insti-
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tucionais e formas de organização que promovem inclusão, empoderamento e 
transformação das relações sociais. Moulaert et al. (2013) destacam que a inova-
ção social emerge, frequentemente, de processos participativos e colaborativos, 
nos quais diferentes atores constroem soluções para problemas complexos. A 
gestão social, ao criar espaços de diálogo e deliberação, constitui ambiente pro-
pício para a emergência desse tipo de inovação, especialmente em contextos 
territoriais marcados por desigualdades e exclusão.

No contexto educacional e universitário, os fundamentos da gestão social 
dialogam diretamente com a noção de gestão democrática e com o compro-
misso social das instituições de ensino. A gestão social aplicada às instituições 
educacionais implica ampliar a participação da comunidade acadêmica e da so-
ciedade nos processos decisórios, integrar ensino, pesquisa e extensão e alinhar 
os projetos institucionais às demandas sociais e territoriais. Paro (2012) ressalta 
que a gestão democrática da educação exige mais do que dispositivos legais, 
demandando uma cultura institucional baseada no diálogo, na corresponsabili-
dade e na valorização dos sujeitos.

Apesar de seus fundamentos normativos e éticos robustos, a gestão social 
enfrenta desafios significativos para sua efetivação. Entre eles destacam-se as 
assimetrias de poder, a desigual capacidade de participação entre os atores, a 
burocratização dos espaços participativos e a resistência de estruturas institucio-
nais marcadas por culturas autoritárias (Chanlat, 2011; Paro, 2012). Esses desafios 
reforçam a necessidade de compreender a gestão social não como um modelo 
acabado, mas como um processo em permanente construção, que exige apren-
dizagem contínua, reflexão crítica e compromisso político com a democratização 
da gestão.

4.2 PARTICIPAÇÃO CIDADÃ E PROCESSOS DECISÓRIOS COMPAR-
TILHADOS

A participação cidadã e os processos decisórios compartilhados constituem 
pilares centrais da gestão social enquanto abordagem humanizada de gover-
nança. Ao reconhecer os sujeitos como protagonistas da vida pública, a gestão 
social rompe com modelos tradicionais de decisão verticalizados e tecnocráticos, 
que concentram o poder em instâncias restritas e distantes da realidade social. 
Nessa perspectiva, a participação não é compreendida como mero instrumen-
to de legitimação formal das decisões, mas como um processo substantivo de 
construção coletiva do interesse público, no qual diferentes atores sociais dialo-
gam, deliberam e compartilham responsabilidades na definição dos rumos do 
desenvolvimento (Tenório, 2008; Cançado; Tenório; Pereira, 2011).

A participação cidadã pode ser definida como o envolvimento ativo dos indi-
víduos e grupos sociais nos processos de formulação, implementação, monitora-
mento e avaliação de políticas, programas e decisões que impactam suas vidas. 
Trata-se de um conceito intrinsecamente associado à democracia, à cidadania e 
ao fortalecimento do espaço público. Para Avritzer (2002), a participação amplia 
a capacidade de inclusão política, ao permitir que setores historicamente mar-
ginalizados tenham voz e influência nos processos decisórios. Nesse sentido, a 
gestão social incorpora a participação como princípio normativo e como prática 
política, orientada pela busca da justiça social e da equidade.
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Os processos decisórios compartilhados, por sua vez, referem-se à constru-
ção coletiva das decisões, mediante mecanismos deliberativos que envolvem 
múltiplos atores e saberes. Diferentemente da lógica representativa tradicional, 
na qual as decisões são delegadas a representantes eleitos ou a especialistas, 
a decisão compartilhada pressupõe a coprodução das escolhas públicas. Esse 
modelo exige transparência, acesso à informação, igualdade de condições para 
a argumentação e disposição para o diálogo, elementos fundamentais da racio-
nalidade comunicativa proposta por Habermas (2012). Assim, a legitimidade das 
decisões decorre não apenas de sua legalidade formal, mas da qualidade dos 
processos deliberativos que as originam.

No âmbito da gestão social, a participação cidadã é compreendida como 
processo educativo e formativo. Ao participar de espaços deliberativos, os sujei-
tos desenvolvem competências políticas, ampliam sua compreensão sobre os 
problemas públicos e constroem coletivamente soluções mais adequadas às 
realidades locais. Freire (1996) destaca que a participação dialógica favorece a 
conscientização e o empoderamento dos sujeitos, ao reconhecer seus saberes 
e experiências como elementos legítimos do processo decisório. Dessa forma, a 
gestão social transforma a participação em prática pedagógica, capaz de fortale-
cer a cidadania ativa e crítica.

A literatura sobre democracia participativa evidencia que a participação ci-
dadã contribui para o aprimoramento da qualidade das políticas públicas e da 
governança. Experiências como conselhos gestores, orçamentos participativos, 
conferências públicas e fóruns territoriais demonstram que a inclusão dos ci-
dadãos nos processos decisórios pode gerar políticas mais eficazes, legítimas e 
sensíveis às demandas sociais (Avritzer; Navarro, 2003). No contexto da gestão 
social, esses espaços são compreendidos como arenas de deliberação, nas quais 
se constroem consensos possíveis e se negociam conflitos inerentes à vida em 
sociedade.

Entretanto, a gestão social reconhece que a participação cidadã não é um 
processo isento de tensões e desafios. A desigualdade de recursos, de informação 
e de capital cultural entre os atores pode comprometer a efetividade dos proces-
sos participativos, favorecendo a captura dos espaços por grupos mais organi-
zados ou politicamente influentes. Dagnino (2004) alerta para o risco da “parti-
cipação instrumentalizada”, na qual os mecanismos participativos são utilizados 
apenas para legitimar decisões previamente tomadas, sem efetivo compartilha-
mento de poder. Assim, a gestão social enfatiza a necessidade de qualificação 
dos processos participativos, por meio de metodologias inclusivas e mediação 
adequada.

Os processos decisórios compartilhados exigem, portanto, condições insti-
tucionais e culturais específicas para sua efetivação. Entre essas condições des-
tacam-se a existência de marcos legais que garantam a participação, a transpa-
rência das informações, a disposição das instituições para compartilhar poder e 
o fortalecimento das capacidades dos atores sociais. Tenório (2008) ressalta que 
a gestão social pressupõe uma mudança de mentalidade tanto por parte dos 
gestores públicos quanto da sociedade civil, no sentido de reconhecer o conflito 
como elemento constitutivo da democracia e o diálogo como método privilegia-
do de resolução.

A participação cidadã também se articula diretamente com a noção de go-
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vernança democrática. Governança, nesse contexto, refere-se aos processos de 
coordenação entre diferentes atores e níveis institucionais, voltados à constru-
ção de soluções coletivas para problemas públicos complexos. Dallabrida (2015) 
argumenta que a governança territorial democrática depende da capacidade de 
articular interesses diversos em torno de projetos compartilhados de desenvolvi-
mento. A gestão social oferece os fundamentos para essa articulação, ao priorizar 
a deliberação coletiva, a corresponsabilidade e o reconhecimento dos saberes 
locais.

No plano territorial, os processos decisórios compartilhados assumem rele-
vância ainda maior, uma vez que os territórios são espaços marcados por iden-
tidades, relações de poder e dinâmicas socioeconômicas específicas. A partici-
pação cidadã permite que as políticas e estratégias de desenvolvimento sejam 
construídas a partir das realidades locais, valorizando os recursos endógenos e 
fortalecendo o capital social. Putnam (2000) destaca que a participação associa-
tiva e a confiança mútua contribuem para o bom funcionamento das instituições 
democráticas, criando um ambiente favorável à cooperação e à ação coletiva. 
Nesse sentido, a gestão social atua como catalisadora do capital social territorial.

A relação entre participação cidadã e inovação social também merece des-
taque. Processos participativos e decisórios compartilhados criam condições 
para a emergência de soluções inovadoras, especialmente em contextos de es-
cassez de recursos e alta complexidade social. Moulaert et al. (2013) afirmam que 
a inovação social emerge, frequentemente, de iniciativas coletivas que redefi-
nem as relações sociais e os modos de governança. A gestão social, ao estimular 
a coprodução de decisões e ações, favorece a experimentação e a aprendizagem 
coletiva, elementos essenciais para a inovação social e institucional.

No contexto das políticas públicas, a participação cidadã e os processos de-
cisórios compartilhados contribuem para o fortalecimento da accountability de-
mocrática. Ao envolver os cidadãos no acompanhamento e avaliação das polí-
ticas, ampliam-se os mecanismos de controle social e transparência, reduzindo 
práticas clientelistas e aumentando a responsabilidade dos gestores públicos. 
Além disso, a corresponsabilização dos atores sociais tende a aumentar o com-
prometimento com a implementação das decisões, fortalecendo a sustentabili-
dade das ações ao longo do tempo (Tenório, 2008).

No âmbito das instituições educacionais e universitárias, a participação ci-
dadã e os processos decisórios compartilhados assumem papel estratégico na 
consolidação da gestão democrática. A gestão social aplicada à educação im-
plica a ampliação dos espaços de participação da comunidade acadêmica e da 
sociedade nos processos de planejamento e tomada de decisão. Paro (2012) des-
taca que a democratização da gestão educacional exige a superação de práticas 
autoritárias e a construção de uma cultura institucional baseada no diálogo e na 
corresponsabilidade. Nesse sentido, a gestão social oferece um referencial con-
sistente para alinhar a governança educacional aos princípios democráticos.

Apesar de seus potenciais benefícios, a consolidação da participação cida-
dã e dos processos decisórios compartilhados enfrenta obstáculos estruturais e 
conjunturais. A cultura política autoritária, a baixa confiança nas instituições, a 
fragmentação social e a limitação de recursos institucionais dificultam a efeti-
vação da gestão social. Além disso, processos participativos demandam tempo, 
mediação qualificada e disposição para lidar com conflitos, o que pode entrar 
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em tensão com a lógica da eficiência imediata e do pragmatismo administrativo 
(Dallabrida, 2015).

Nesse cenário, a gestão social reafirma a necessidade de compreender a 
participação cidadã como um processo contínuo e inacabado, que exige inves-
timento permanente em formação, diálogo e fortalecimento institucional. A 
humanização da governança, proposta por essa abordagem, não se realiza por 
meio de fórmulas prontas, mas pela construção cotidiana de práticas democrá-
ticas, sensíveis às realidades sociais e territoriais. Assim, a participação cidadã e 
os processos decisórios compartilhados configuram-se não apenas como instru-
mentos de gestão, mas como expressões concretas de um projeto democrático 
de sociedade.

4.3 GESTÃO SOCIAL E MEDIAÇÃO DE INTERESSES COLETIVOS
A gestão social, enquanto abordagem orientada por valores democráticos, 

dialógicos e emancipatórios, ocupa papel central na mediação de interesses co-
letivos em contextos marcados pela pluralidade de atores, assimetrias de poder 
e conflitos socioterritoriais (Boullosa; Taddei, 2019. Diferentemente dos modelos 
tradicionais de gestão pública e privada, ancorados predominantemente na ra-
cionalidade instrumental e na hierarquização decisória, a gestão social propõe 
processos decisórios baseados na deliberação pública, na construção coletiva de 
consensos possíveis e no reconhecimento da legitimidade dos diferentes sujei-
tos envolvidos (Tenório, 2008; Cançado; Tenório; Pereira, 2011). Nesse sentido, a 
mediação de interesses coletivos constitui não apenas um instrumento operati-
vo da gestão social, mas um de seus fundamentos estruturantes, pois traduz, na 
prática, o compromisso com a democracia participativa e com a justiça social.

A mediação de interesses coletivos pode ser compreendida como um con-
junto de práticas, dispositivos institucionais e processos comunicativos destina-
dos a promover o diálogo entre atores sociais diversos — Estado, sociedade civil 
organizada, mercado, universidades e comunidades locais — com vistas à cons-
trução de decisões compartilhadas orientadas pelo bem comum. Tal mediação 
não se limita à resolução de conflitos pontuais, mas envolve a criação de espaços 
públicos de debate, nos quais interesses divergentes são explicitados, negocia-
dos e reinterpretados à luz de objetivos coletivos mais amplos (Habermas, 2012; 
Avritzer, 2002). A gestão social, nesse contexto, atua como um campo teórico-
-prático que fornece referenciais normativos e metodológicos para a condução 
desses processos de forma inclusiva e transparente.

Um dos pilares teóricos da mediação de interesses coletivos na gestão social 
é a teoria da ação comunicativa, proposta por Jürgen Habermas. Segundo esse 
referencial, a racionalidade comunicativa se estabelece quando os atores buscam 
o entendimento mútuo por meio do diálogo livre de coerções, fundamentando 
suas argumentações em pretensões de validade passíveis de crítica e justificação 
(Habermas, 2012). Aplicada à gestão social, essa perspectiva implica a valorização 
do discurso público como mecanismo de coordenação social, em contraposição 
à lógica do poder administrativo ou do mercado. Assim, a mediação de interesses 
deixa de ser um processo tecnocrático ou meramente estratégico e passa a ser 
compreendida como uma prática ética e política orientada pela busca de con-
sensos intersubjetivos.
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No contexto brasileiro, a mediação de interesses coletivos ganha relevân-
cia particular diante da histórica desigualdade social, da heterogeneidade ter-
ritorial e da fragilidade de mecanismos institucionais de participação efetiva. A 
gestão social emerge, nesse cenário, como resposta às limitações dos modelos 
de governança centrados exclusivamente no Estado ou no mercado, propondo 
arranjos colaborativos capazes de incorporar saberes locais, demandas sociais e 
perspectivas plurais no processo decisório (Dagnino, 2004; Faria, 2017). Conselhos 
gestores de políticas públicas, fóruns territoriais, orçamentos participativos e re-
des interinstitucionais constituem exemplos de espaços nos quais a mediação 
de interesses coletivos se materializa, ainda que de forma desigual e permeada 
por desafios.

A literatura aponta que a efetividade da mediação de interesses coletivos na 
gestão social depende de condições institucionais e sociopolíticas específicas. 
Entre elas, destacam-se a existência de regras claras de participação, a garan-
tia de acesso à informação, a capacitação dos atores envolvidos e a presença de 
mediadores qualificados, capazes de facilitar o diálogo e equilibrar assimetrias 
de poder (Tenório, 2012; Cançado et al., 2015). A ausência dessas condições pode 
comprometer o potencial emancipatório da gestão social, transformando espa-
ços participativos em instâncias meramente formais ou capturadas por interes-
ses hegemônicos.

Nesse ponto, a mediação assume caráter estratégico, pois exige compe-
tências técnicas, políticas e éticas. O mediador, seja ele um gestor público, um 
representante institucional ou um ator da sociedade civil, desempenha papel 
fundamental na condução dos processos deliberativos, devendo atuar como fa-
cilitador do diálogo, e não como detentor de autoridade decisória. Tal postura 
requer sensibilidade às dinâmicas socioculturais do território, capacidade de es-
cuta ativa e compromisso com princípios de equidade e inclusão (Freire, 1996; 
Boullosa; Schommer, 2010). A mediação, portanto, não é neutra, mas orientada 
por valores que refletem a concepção de desenvolvimento e de sociedade subja-
cente à gestão social.

A gestão social também se articula à noção de governança democrática, 
entendida como a capacidade de diferentes atores coordenarem ações coletivas 
em prol de objetivos públicos, por meio de processos participativos e colaborati-
vos. Nesse arranjo, a mediação de interesses coletivos funciona como mecanis-
mo de articulação entre escalas — local, regional e nacional — e entre setores, 
contribuindo para a construção de políticas públicas mais responsivas às deman-
das sociais e mais sensíveis às especificidades territoriais (Rhodes, 2007; Santos; 
Avritzer, 2002). A universidade comunitária, nesse contexto, pode desempenhar 
papel relevante como mediadora qualificada, ao articular produção de conheci-
mento, formação cidadã e extensão universitária orientada ao desenvolvimento 
regional.

Estudos recentes têm destacado a importância da gestão social na media-
ção de conflitos socioambientais, especialmente em territórios marcados por 
disputas em torno do uso de recursos naturais, da expansão urbana ou da im-
plementação de grandes projetos de desenvolvimento. Nesses casos, a media-
ção de interesses coletivos possibilita a construção de soluções negociadas, que 
considerem não apenas critérios econômicos, mas também impactos sociais, 
culturais e ambientais (Acselrad, 2010; Little, 2001). A gestão social, ao promover o 
diálogo entre comunidades afetadas, poder público e agentes econômicos, con-
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tribui para a redução de conflitos e para o fortalecimento da cidadania ativa.

Outro aspecto relevante diz respeito à relação entre gestão social, capital 
social e confiança institucional. Processos eficazes de mediação de interesses 
coletivos tendem a fortalecer redes de cooperação, ampliar a confiança entre 
os atores e criar condições favoráveis à ação coletiva sustentável (Putnam, 2006; 
Ostrom, 2011). A gestão social, ao incentivar práticas participativas e deliberativas, 
contribui para a construção de capital social, entendido como um recurso funda-
mental para o desenvolvimento territorial e para a consolidação de instituições 
democráticas. Contudo, a literatura também alerta para o risco de exclusão de 
grupos socialmente vulneráveis, caso os processos de mediação não sejam cui-
dadosamente desenhados para garantir a diversidade de vozes e a equidade na 
participação.

No âmbito das políticas públicas, a gestão social e a mediação de interes-
ses coletivos desafiam a lógica tradicional de planejamento top-down, propondo 
abordagens mais flexíveis, adaptativas e sensíveis ao contexto. Isso implica reco-
nhecer a complexidade dos problemas públicos e a impossibilidade de soluções 
unilaterais, demandando arranjos institucionais que favoreçam a coprodução de 
políticas e a corresponsabilização dos atores envolvidos (Boullosa; Taddei, 2019). 
A mediação, nesse sentido, não elimina conflitos, mas os transforma em oportu-
nidades de aprendizado coletivo e inovação social.

Apesar de seu potencial, a gestão social enfrenta críticas e limitações. Alguns 
autores apontam o risco de idealização dos processos participativos, desconside-
rando relações de poder estruturais e desigualdades históricas que dificultam a 
efetiva mediação de interesses coletivos (Miguel, 2014). Outros destacam a sobre-
carga de expectativas depositadas na participação social, sem o devido suporte 
institucional e político. Essas críticas reforçam a necessidade de compreender a 
gestão social como um campo em construção, que demanda constante reflexão 
teórica e aprimoramento prático.

4.4 MODELOS DE GESTÃO SOCIAL APLICADOS A INSTITUIÇÕES 
COMUNITÁRIAS

A aplicação de modelos de gestão social em instituições comunitárias 
constitui um campo relevante de análise no contexto das transformações con-
temporâneas da governança educacional, do desenvolvimento regional e da 
democratização das organizações. As instituições comunitárias, em especial as 
universidades comunitárias brasileiras, apresentam características singulares 
que as diferenciam tanto das instituições estatais quanto das privadas com fins 
lucrativos, o que demanda arranjos de gestão coerentes com sua missão pública 
não estatal, seu compromisso territorial e sua base social plural (Cançado, 2015). 
Nesse cenário, a gestão social emerge como um referencial teórico-prático capaz 
de orientar modelos de governança que valorizem a participação, a deliberação 
coletiva, a transparência e a mediação de interesses, elementos fundamentais 
para a sustentabilidade institucional e a legitimidade social dessas organizações.

Os modelos de gestão social aplicados a instituições comunitárias partem 
do pressuposto de que a gestão não deve ser compreendida apenas como um 
conjunto de técnicas administrativas, mas como um processo político, social e 
ético de tomada de decisão coletiva. Conforme Tenório (2008; 2012), a gestão so-
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cial se fundamenta na centralidade da esfera pública, no diálogo entre sujeitos 
e na busca do entendimento intersubjetivo, em oposição à racionalidade instru-
mental predominante nos modelos gerencialistas. Nas instituições comunitárias, 
essa perspectiva se traduz na construção de estruturas decisórias compartilha-
das, que envolvem diferentes segmentos da comunidade acadêmica e da socie-
dade civil, como docentes, discentes, técnicos administrativos, entidades mante-
nedoras, movimentos sociais e representantes do poder público local.

Historicamente, muitas instituições comunitárias brasileiras desenvolveram 
modelos híbridos de gestão, nos quais coexistem práticas tradicionais de admi-
nistração com mecanismos participativos inspirados na gestão social. Conselhos 
universitários, conselhos comunitários, fundações mantenedoras e fóruns de de-
senvolvimento regional constituem espaços institucionais nos quais se materia-
lizam práticas de deliberação coletiva e mediação de interesses. Esses arranjos 
refletem a busca por equilíbrio entre eficiência organizacional e compromisso 
social, tensionando permanentemente a lógica burocrática e a lógica democráti-
ca (Cançado; Tenório; Pereira, 2011).

Um dos modelos mais recorrentes de gestão social em instituições comu-
nitárias é aquele baseado na governança colegiada ampliada. Nesse modelo, as 
decisões estratégicas não se concentram exclusivamente na alta gestão, mas 
são discutidas e deliberadas em instâncias colegiadas representativas, que in-
corporam múltiplos atores e perspectivas. A literatura destaca que esse tipo de 
arranjo favorece a legitimidade das decisões, amplia o controle social e fortalece 
o vínculo da instituição com o território onde está inserida (Boullosa; Schommer, 
2010). Contudo, sua efetividade depende da existência de regras claras de funcio-
namento, da qualificação dos participantes e da garantia de acesso equitativo à 
informação.

Outro modelo relevante diz respeito à gestão social orientada por projetos 
territoriais de desenvolvimento. Nesse caso, as instituições comunitárias assu-
mem papel ativo como articuladoras de redes interinstitucionais, envolvendo 
governos locais, organizações da sociedade civil, setor produtivo e comunidades. 
A gestão se estrutura a partir de projetos de extensão, pesquisa aplicada e ino-
vação social, que respondem a demandas concretas do território e são construí-
dos de forma participativa. Esse modelo reforça a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão e consolida a universidade comunitária como agente de de-
senvolvimento regional (Santos, 2010; Etzkowitz; Leydesdorff, 2000).

A gestão social aplicada a instituições comunitárias também se expressa 
por meio de modelos de coprodução de políticas públicas. Nessa abordagem, 
a instituição atua em parceria com o Estado e a sociedade civil na formulação, 
implementação e avaliação de políticas públicas, especialmente nas áreas de 
educação, saúde, cultura e desenvolvimento social. A coprodução implica o com-
partilhamento de responsabilidades, saberes e recursos, exigindo processos con-
tínuos de mediação de interesses e negociação. Conforme Ostrom (2011), esse 
tipo de arranjo contribui para a melhoria da qualidade dos serviços públicos e 
para o fortalecimento do capital social, desde que sustentado por relações de 
confiança e reciprocidade.

Do ponto de vista organizacional, alguns modelos de gestão social em insti-
tuições comunitárias incorporam práticas de planejamento participativo e ges-
tão estratégica deliberativa. Diferentemente do planejamento tradicional, cen-
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trado em metas definidas pela alta administração, o planejamento participativo 
envolve amplos processos de consulta, debate e construção coletiva de objetivos 
institucionais. Essa abordagem dialoga com a perspectiva freireana de educação 
emancipatória, ao reconhecer os sujeitos institucionais como protagonistas do 
processo decisório e produtores de conhecimento (Freire, 1996). Estudos indicam 
que esse modelo pode fortalecer o sentimento de pertencimento institucional e 
alinhar a estratégia organizacional às demandas sociais do território (Faria, 2017).

Apesar de seus potenciais, os modelos de gestão social aplicados a institui-
ções comunitárias enfrentam desafios significativos. Um dos principais refere-se 
às assimetrias de poder internas e externas, que podem limitar a efetiva parti-
cipação de determinados grupos, especialmente estudantes, técnicos adminis-
trativos e representantes de comunidades vulneráveis. Além disso, a crescente 
pressão por sustentabilidade financeira, avaliação de desempenho e competiti-
vidade no sistema de ensino superior pode induzir à adoção de práticas geren-
cialistas incompatíveis com os princípios da gestão social (Miguel, 2014). Esses 
tensionamentos revelam a necessidade de constante reflexão crítica sobre os li-
mites e possibilidades dos modelos adotados.

A literatura recente também aponta para a importância da institucionali-
zação da gestão social, de modo a evitar que práticas participativas dependam 
exclusivamente da vontade política de gestores específicos. A criação de norma-
tivas internas, instâncias permanentes de participação e mecanismos de trans-
parência e prestação de contas constitui condição fundamental para a conso-
lidação desses modelos no longo prazo (Cançado et al., 2015). Nesse sentido, a 
gestão social não deve ser compreendida como um conjunto de ações pontuais, 
mas como um projeto institucional contínuo, alinhado à identidade comunitária.

No contexto das universidades comunitárias, a adoção de modelos de ges-
tão social contribui para a formação cidadã e para a vivência democrática no in-
terior da própria instituição. Ao experimentar processos deliberativos, mediação 
de conflitos e construção coletiva de decisões, a comunidade acadêmica desen-
volve competências políticas e sociais que extrapolam o espaço universitário, im-
pactando positivamente o território. Assim, a gestão social aplicada a instituições 
comunitárias cumpre dupla função: fortalece a governança institucional e atua 
como prática pedagógica e socializadora da democracia (Santos; Avritzer, 2002).
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A formação de pessoas no contexto da universidade comunitária cons-
titui um dos eixos centrais de sua identidade institucional e de sua 
função social, articulando ensino, pesquisa e extensão a partir de um 

compromisso explícito com o desenvolvimento humano, social e territorial (Dias 
Sobrinho, 2010). Diferentemente de modelos educacionais orientados predo-
minantemente pela lógica mercadológica ou pela racionalidade tecnocrática, a 
universidade comunitária compreende a formação como um processo integral, 
que ultrapassa a mera capacitação técnica e profissional, incorporando dimen-
sões éticas, políticas, culturais e cidadãs. Nesse sentido, a formação de pessoas 
não se restringe ao preparo para o mercado de trabalho, mas visa à constituição 
de sujeitos críticos, socialmente comprometidos e capazes de intervir de forma 
consciente e responsável na realidade em que estão inseridos.

A literatura educacional crítica tem reiterado que a universidade desempe-
nha papel estratégico na produção e na socialização do conhecimento, sendo 
responsável não apenas pela transmissão de saberes acumulados, mas também 
pela formação de valores, atitudes e competências necessárias à vida em socie-
dade (Dias Sobrinho, 2005; Morin, 2007). No caso das universidades comunitárias, 
essa responsabilidade se intensifica, uma vez que tais instituições se constituem 
historicamente a partir de demandas locais e regionais, mantendo vínculos orgâ-
nicos com a comunidade e assumindo uma missão pública não estatal. A forma-
ção de pessoas, nesse contexto, articula-se diretamente ao projeto de desenvol-
vimento regional e à promoção da cidadania.

Sob a perspectiva da educação superior como bem público e social, a forma-
ção promovida pela universidade comunitária deve estar orientada por princípios 
como a inclusão, a equidade, a participação democrática e a responsabilidade 
social. Dias Sobrinho (2010) destaca que a educação superior comprometida com 
o bem público precisa assumir uma função formativa ampliada, que considere os 
impactos sociais do conhecimento produzido e dos profissionais formados. As-
sim, a universidade comunitária, ao formar pessoas, contribui para a construção 
de capacidades individuais e coletivas que sustentam processos de transforma-
ção social e fortalecimento das instituições democráticas.

A concepção de formação integral encontra respaldo em referenciais teó-
ricos clássicos e contemporâneos. A tradição humanista, presente em autores 
como Humboldt e Newman, já defendia a universidade como espaço de cultivo 
da razão, da cultura e do caráter, e não apenas de instrução técnica. No contexto 
latino-americano, essa perspectiva é ressignificada por pensadores como Paulo 
Freire, para quem a educação deve ser um ato político e emancipatório, voltado 
à conscientização e à transformação da realidade social (Freire, 1996). A univer-
sidade comunitária dialoga fortemente com essa matriz, ao reconhecer os estu-
dantes como sujeitos históricos e ao valorizar os saberes produzidos nas práticas 
sociais e comunitárias.

No plano pedagógico, a formação de pessoas nas universidades comuni-
tárias demanda metodologias que favoreçam a aprendizagem significativa, o 
pensamento crítico e a articulação entre teoria e prática. Abordagens como a 
aprendizagem baseada em problemas, a pesquisa como princípio educativo e as 
práticas extensionistas integradas ao currículo têm sido amplamente discutidas 
como estratégias coerentes com uma formação comprometida com a realidade 
social (Demo, 2004; Gadotti, 2011). Essas metodologias contribuem para romper 
com modelos tradicionais de ensino transmissivo, promovendo a participação 
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ativa dos estudantes no processo formativo.

A extensão universitária assume papel central nesse processo, especialmen-
te no contexto comunitário. Conforme estabelece o Fórum de Pró-Reitores de 
Extensão das Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX), a extensão deve 
ser entendida como um processo educativo, cultural e científico que articula en-
sino e pesquisa e viabiliza a relação transformadora entre universidade e socieda-
de. Nas universidades comunitárias, a extensão frequentemente se materializa 
em projetos voltados às demandas locais, possibilitando que a formação acadê-
mica esteja diretamente conectada aos desafios sociais, econômicos e culturais 
do território. Tal articulação contribui para uma formação ética e socialmente 
referenciada, ao mesmo tempo em que fortalece o compromisso institucional 
com o desenvolvimento regional (Santos, 2010).

A formação de pessoas também se relaciona de modo indissociável à cons-
trução da cidadania e à participação social. Arroyo (2012) e Dagnino (2004) enfa-
tizam que a educação superior deve contribuir para a ampliação dos direitos e 
para o fortalecimento da participação cidadã, especialmente em contextos mar-
cados por desigualdades estruturais. Nesse sentido, a universidade comunitária, 
ao promover espaços de diálogo, participação e gestão democrática, oferece aos 
estudantes experiências formativas que extrapolam o currículo formal, contri-
buindo para o desenvolvimento de competências políticas, comunicativas e co-
laborativas.

Outro aspecto relevante refere-se à formação de profissionais comprometi-
dos com a ética e a responsabilidade social. Em um cenário de profundas trans-
formações no mundo do trabalho, marcado pela precarização, pela inovação tec-
nológica e por demandas complexas, a formação universitária não pode se limitar 
à aquisição de competências técnicas. É necessário desenvolver a capacidade de 
reflexão crítica sobre as implicações sociais, ambientais e culturais da atuação 
profissional (Zabala; Arnau, 2010). As universidades comunitárias, ao integrarem 
valores comunitários e princípios de gestão social em seus projetos pedagógicos, 
criam condições para uma formação profissional orientada pelo compromisso 
com o bem comum.

A formação docente constitui outro elemento central no contexto da uni-
versidade comunitária. Professores e professoras não apenas transmitem con-
teúdos, mas atuam como mediadores do conhecimento e agentes formativos, 
influenciando diretamente a construção de valores e atitudes dos estudantes. A 
literatura destaca a importância da formação continuada do corpo docente, es-
pecialmente no que se refere às competências pedagógicas, à compreensão do 
contexto social e territorial e à capacidade de articular ensino, pesquisa e exten-
são (Tardif, 2014). Em instituições comunitárias, espera-se que o docente também 
se reconheça como sujeito comprometido com a missão social da universidade.

Além da formação inicial, as universidades comunitárias desempenham pa-
pel relevante na educação ao longo da vida, oferecendo cursos de extensão, es-
pecializações, programas de formação continuada e ações educativas voltadas 
à comunidade em geral. Essa dimensão amplia o alcance social da instituição 
e reforça seu caráter comunitário, ao contribuir para a atualização de conheci-
mentos, a requalificação profissional e o fortalecimento de capacidades locais. 
A formação de pessoas, nesse sentido, não se encerra com a conclusão de um 
curso de graduação, mas se configura como um processo permanente, alinhado 
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às demandas dinâmicas do território (Delors, 1998).

Estudos recentes também apontam para a importância da internacionaliza-
ção solidária e da interculturalidade na formação promovida pelas universidades 
comunitárias. Difere-se de modelos competitivos de internacionalização, pois a 
perspectiva solidária valoriza a cooperação acadêmica, o intercâmbio de saberes 
e o respeito às diversidades culturais, contribuindo para uma formação mais am-
pla e contextualizada (Stallivieri, 2017). Essa abordagem dialoga com a identidade 
comunitária, ao reconhecer que o desenvolvimento local e regional se fortalece 
quando articulado a redes de colaboração mais amplas.

Apesar de seu potencial formativo, a universidade comunitária enfrenta de-
safios significativos no campo da formação de pessoas. Entre eles, destacam-se 
as pressões por padronização curricular, os sistemas de avaliação baseados em 
indicadores quantitativos e a crescente mercantilização da educação superior. 
Tais tendências podem tensionar o projeto formativo humanista e comunitário, 
exigindo das instituições estratégias de resistência e reinvenção (Dias Sobrinho, 
2010). A gestão social, discutida nos capítulos anteriores, aparece como elemento 
fundamental para sustentar processos formativos coerentes com a missão insti-
tucional.

5.1 A FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL
A formação humana integral constitui um dos fundamentos centrais do 

projeto educativo da universidade comunitária, expressando uma concepção de 
educação que compreende o ser humano em sua totalidade, nas dimensões in-
telectual, ética, social, cultural, política e profissional. Zabala e Arnau (2010) con-
textualizam que ela se difere de abordagens formativas restritas à instrumentali-
zação técnica ou à adaptação funcional ao mercado de trabalho, pois a formação 
integral propõe o desenvolvimento pleno das potencialidades humanas, orien-
tado pela construção da autonomia, do pensamento crítico e do compromisso 
com a transformação social. No contexto das universidades comunitárias, essa 
perspectiva assume especial relevância, uma vez que se articula diretamente à 
missão institucional de promover o desenvolvimento regional e a cidadania ativa.

A noção de formação humana integral possui raízes históricas profundas 
no pensamento educacional clássico e moderno. Na tradição humanista, auto-
res como Wilhelm von Humboldt defenderam a universidade como espaço de 
cultivo da liberdade intelectual e do desenvolvimento do indivíduo em sua tota-
lidade, integrando ciência, cultura e formação moral. Essa concepção foi retoma-
da e ressignificada ao longo do século XX por diferentes correntes pedagógicas, 
especialmente aquelas de matriz crítica, que passaram a enfatizar o caráter so-
cial e político da educação (Morin, 2007). Assim, a formação integral deixa de ser 
compreendida apenas como aperfeiçoamento individual e passa a ser entendida 
como processo de constituição de sujeitos históricos, inseridos em contextos so-
ciais concretos.

No pensamento educacional latino-americano, a formação humana integral 
encontra forte respaldo na obra de Paulo Freire, para quem a educação deve ser 
uma prática de liberdade e conscientização. Freire (1996) compreende o proces-
so formativo como um movimento dialógico, no qual educadores e educandos 
constroem conjuntamente o conhecimento, a partir da problematização da re-
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alidade. Essa perspectiva rompe com modelos bancários de educação e reforça 
a centralidade da formação ética, política e crítica, elementos essenciais à for-
mação integral. No âmbito da universidade comunitária, a pedagogia freireana 
inspira práticas educativas comprometidas com a justiça social e com o reconhe-
cimento dos saberes populares e comunitários.

A formação humana integral também dialoga com abordagens contempo-
râneas que destacam a complexidade do conhecimento e da condição humana. 
Edgar Morin (2007) propõe a superação da fragmentação disciplinar e a constru-
ção de uma educação capaz de articular saberes, enfrentar incertezas e compre-
ender a interdependência entre indivíduo, sociedade e natureza. Essa perspec-
tiva é particularmente relevante para as universidades comunitárias, que atuam 
em territórios marcados por desafios sociais, econômicos e ambientais comple-
xos, exigindo profissionais e cidadãos capazes de pensar de forma sistêmica e 
contextualizada.

No plano institucional, a formação integral se materializa por meio de pro-
jetos pedagógicos que valorizam a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão. A extensão universitária, em especial, desempenha papel estratégico 
nesse processo, ao possibilitar a vivência concreta de problemas sociais e a ar-
ticulação entre conhecimento acadêmico e realidade comunitária. Conforme 
destacam Dias Sobrinho (2005) e Santos (2010), a formação integral no ensino 
superior depende da capacidade da universidade de se abrir ao diálogo com a 
sociedade, reconhecendo-se como parte de um projeto coletivo de desenvolvi-
mento humano e social.

A dimensão ética da formação humana integral constitui outro elemento 
fundamental. Em um contexto de profundas transformações sociais e de crises 
de valores, a universidade comunitária é chamada a promover reflexões críticas 
sobre a responsabilidade social da ciência, da tecnologia e das profissões. A for-
mação ética não se reduz à transmissão de códigos de conduta, mas envolve o 
desenvolvimento da capacidade de julgamento moral, da empatia e do compro-
misso com o bem comum (Zabala; Arnau, 2010). Nesse sentido, a formação inte-
gral contribui para a constituição de profissionais socialmente responsáveis, cons-
cientes das implicações de sua atuação no território e na sociedade em geral.

A formação humana integral também pressupõe a valorização da dimensão 
cultural e identitária dos sujeitos. As universidades comunitárias, ao se inserirem 
em contextos regionais específicos, desempenham papel relevante na preserva-
ção e na promoção das culturas locais, dos saberes tradicionais e das identidades 
territoriais. Arroyo (2012) destaca que a educação deve reconhecer os sujeitos em 
sua diversidade histórica e cultural, evitando processos de homogeneização que 
invisibilizam experiências e trajetórias sociais. A formação integral, nesse sentido, 
contribui para o fortalecimento da identidade comunitária e para a valorização 
da diversidade como elemento constitutivo do desenvolvimento humano.

Do ponto de vista pedagógico, a formação integral exige metodologias de 
ensino-aprendizagem que promovam a participação ativa dos estudantes e a 
articulação entre teoria e prática. Abordagens como a aprendizagem baseada 
em problemas, os projetos integradores e a pesquisa como princípio educativo 
favorecem o desenvolvimento de competências cognitivas, sociais e emocionais, 
ampliando o alcance formativo da educação superior (Demo, 2004). Essas meto-
dologias são particularmente adequadas ao contexto da universidade comunitá-
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ria, pois possibilitam a integração entre formação acadêmica e demandas sociais 
do território.

A formação humana integral também se relaciona à educação para a ci-
dadania e para a participação democrática. Conforme argumentam Dagnino 
(2004) e Avritzer (2002), a construção da cidadania ativa depende de processos 
educativos que estimulem a participação, o diálogo e o reconhecimento do outro 
como sujeito de direitos. Ao promover espaços de gestão democrática, participa-
ção estudantil e envolvimento comunitário, a universidade comunitária oferece 
experiências formativas que contribuem para o desenvolvimento de competên-
cias políticas e para o fortalecimento da democracia no âmbito local e regional.

Outro aspecto relevante diz respeito à formação integral no contexto do 
mundo do trabalho. As transformações tecnológicas e organizacionais contem-
porâneas demandam profissionais capazes de aprender continuamente, tra-
balhar de forma colaborativa e lidar com situações complexas e incertas. Nesse 
cenário, a formação integral se apresenta como alternativa aos modelos de for-
mação estritamente tecnicistas, ao articular competências técnicas a habilida-
des socioemocionais, pensamento crítico e compromisso ético (Delors, 1998). A 
universidade comunitária, ao adotar essa perspectiva, contribui para a formação 
de profissionais mais adaptáveis e socialmente comprometidos.

Apesar de seu potencial transformador, a implementação da formação hu-
mana integral enfrenta desafios significativos. A fragmentação curricular, a so-
brecarga de conteúdos e as pressões por desempenho mensurável podem li-
mitar a concretização desse ideal formativo. Além disso, a mercantilização da 
educação superior tende a reduzir a formação a um produto, esvaziando seu ca-
ráter humanista e emancipatório (Dias Sobrinho, 2010). Esses desafios reforçam 
a necessidade de projetos institucionais coerentes, sustentados por práticas de 
gestão social e por uma cultura organizacional comprometida com a centralida-
de da pessoa.

5.2 COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS E CIDADANIA
A formação de competências socioemocionais no contexto da universidade 

comunitária assume centralidade crescente diante das transformações sociais, 
culturais e produtivas que marcam a contemporaneidade. Tais competências, 
compreendidas como o conjunto de habilidades relacionadas à autorregulação 
emocional, empatia, cooperação, responsabilidade, pensamento crítico e parti-
cipação social, articulam-se diretamente à construção da cidadania e ao fortale-
cimento da democracia. No âmbito das universidades comunitárias, essa articu-
lação adquire contornos específicos, uma vez que essas instituições se orientam 
por uma missão pública e territorialmente referenciada, comprometida com o 
desenvolvimento humano integral e com a transformação social.

A literatura educacional tem destacado que a educação superior não pode 
restringir-se à transmissão de conhecimentos técnicos e científicos, devendo 
promover o desenvolvimento de capacidades humanas amplas, que permitam 
aos sujeitos agir de forma ética, solidária e responsável na sociedade (Delors, 1998; 
Morin, 2007). Nesse sentido, as competências socioemocionais não constituem 
um adendo periférico ao currículo, mas um componente estruturante da forma-
ção integral, especialmente quando se considera o papel social da universidade 
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comunitária na promoção da cidadania e da coesão social.

O conceito de competências socioemocionais tem sido amplamente discu-
tido em diferentes campos do conhecimento, incluindo a psicologia, a educação 
e as ciências sociais. De modo geral, refere-se à capacidade de compreender e 
gerir emoções, estabelecer relações interpessoais construtivas, tomar decisões 
responsáveis e participar de forma ativa e colaborativa na vida social (Goleman, 
1995; OECD, 2015). No contexto educacional crítico, entretanto, essas competên-
cias não devem ser reduzidas a habilidades individuais voltadas à adaptação ao 
mercado de trabalho, mas compreendidas como capacidades socialmente cons-
truídas, relacionadas à participação cidadã e ao compromisso com o bem co-
mum (Arroyo, 2012; Dias Sobrinho, 2010).

A universidade comunitária, ao assumir a formação cidadã como eixo de 
sua identidade, cria condições favoráveis ao desenvolvimento de competências 
socioemocionais orientadas por valores democráticos. A vivência universitária, 
quando estruturada a partir de práticas participativas, gestão democrática e in-
teração com a comunidade, constitui um espaço privilegiado de aprendizagem 
socioemocional. A participação em projetos de extensão, movimentos estudan-
tis, conselhos institucionais e ações comunitárias possibilita aos estudantes o 
exercício da escuta, do diálogo, da cooperação e da mediação de conflitos, com-
petências fundamentais para a cidadania ativa (Avritzer, 2002; Tenório, 2012).

Sob a perspectiva freireana, a formação de competências socioemocionais 
está intrinsecamente ligada à conscientização e à práxis transformadora. Paulo 
Freire (1996) enfatiza que a educação deve promover a leitura crítica do mundo, 
o reconhecimento do outro como sujeito e o engajamento ético na transforma-
ção da realidade. Nesse sentido, competências como empatia, responsabilidade 
social e diálogo não são meras disposições psicológicas, mas dimensões políticas 
da formação humana, essenciais à construção de uma sociedade mais justa e de-
mocrática. A universidade comunitária, ao dialogar com essa tradição, fortalece 
processos formativos que articulam emoção, razão e ação social.

A construção da cidadania, por sua vez, não pode ser compreendida apenas 
como o exercício formal de direitos e deveres, mas como um processo históri-
co e social de participação, reconhecimento e pertencimento. Dagnino (2004) 
e Santos e Avritzer (2002) destacam que a cidadania contemporânea envolve a 
ampliação dos espaços públicos de deliberação e a inclusão de novos sujeitos no 
processo decisório. Nesse contexto, as competências socioemocionais tornam-se 
fundamentais, pois sustentam práticas de convivência democrática, respeito à 
diversidade e cooperação em contextos marcados por conflitos e desigualdades.

No âmbito curricular, a promoção de competências socioemocionais e ci-
dadãs exige abordagens pedagógicas que superem o ensino transmissivo e va-
lorizem metodologias ativas e participativas. Estratégias como projetos integra-
dores, aprendizagem baseada em problemas, educação por projetos e práticas 
extensionistas favorecem o desenvolvimento de habilidades socioemocionais, ao 
estimular o trabalho em grupo, a resolução colaborativa de problemas e o enga-
jamento com demandas reais da comunidade (Demo, 2004; Zabala; Arnau, 2010). 
Essas abordagens são particularmente adequadas às universidades comunitá-
rias, pois permitem articular formação acadêmica e compromisso social.

A extensão universitária, novamente, ocupa lugar de destaque nesse pro-
cesso. Ao inserir estudantes em contextos sociais diversos, a extensão promove 
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experiências formativas que desafiam visões estereotipadas, ampliam a empatia 
e fortalecem o senso de responsabilidade social. Estudos indicam que a partici-
pação em ações extensionistas contribui significativamente para o desenvolvi-
mento de competências socioemocionais, como liderança colaborativa, comu-
nicação interpessoal e sensibilidade social, além de fortalecer a compreensão da 
cidadania como prática cotidiana (Santos, 2010; Forproex, 2012).

Outro aspecto relevante refere-se à relação entre competências socioemo-
cionais, cidadania e mundo do trabalho. Em um contexto de crescente comple-
xidade organizacional e de demandas por trabalho colaborativo, criatividade e 
responsabilidade ética, as competências socioemocionais são frequentemente 
valorizadas. Contudo, a universidade comunitária deve problematizar aborda-
gens utilitaristas que instrumentalizam tais competências exclusivamente em 
função da empregabilidade. Conforme alertam Dias Sobrinho (2010) e Miguel 
(2014), a formação universitária não pode subordinar-se integralmente às deman-
das do mercado, sob pena de esvaziar seu papel crítico e emancipatório. Assim, a 
formação socioemocional deve ser orientada pela cidadania e pelo compromisso 
social, e não apenas pela lógica da produtividade.

A dimensão institucional também é fundamental para a consolidação de 
processos formativos voltados às competências socioemocionais e à cidadania. 
Ambientes universitários marcados por relações autoritárias, competição exacer-
bada e ausência de espaços de participação tendem a limitar o desenvolvimento 
dessas competências. Por outro lado, instituições que adotam práticas de gestão 
social, transparência, participação e mediação de conflitos criam um ethos or-
ganizacional coerente com os valores que pretendem formar (Cançado; Tenório; 
Pereira, 2011). Nesse sentido, a universidade comunitária educa não apenas por 
meio do currículo formal, mas também por suas práticas institucionais.

Estudos recentes também têm enfatizado a importância da educação emo-
cional e cidadã para o enfrentamento de desafios contemporâneos, como a into-
lerância, a polarização política e a crise da convivência democrática. A formação 
de competências como empatia, escuta ativa, pensamento crítico e respeito à 
diversidade torna-se condição para a sustentabilidade da democracia e para a 
construção de sociedades mais inclusivas (Nussbaum, 2015). As universidades co-
munitárias, ao atuarem em territórios diversos e muitas vezes marcados por de-
sigualdades sociais, possuem papel estratégico na promoção de uma cidadania 
sensível às diferenças e comprometida com os direitos humanos.

Apesar de seu potencial, a incorporação sistemática das competências so-
cioemocionais e da cidadania na educação superior enfrenta desafios. Entre 
eles, destacam-se a dificuldade de avaliação dessas competências, a resistência 
a mudanças pedagógicas e a tendência à fragmentação curricular. Tais desa-
fios exigem projetos pedagógicos integrados, formação docente continuada e 
uma concepção ampliada de avaliação, que considere processos formativos e 
não apenas resultados mensuráveis (Tardif, 2014). A universidade comunitária, ao 
assumir sua identidade social e territorial, encontra nesse desafio uma oportuni-
dade de inovação pedagógica e institucional.
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5.3 CURRÍCULO, EXTENSÃO E PESQUISA COMO PRÁTICAS FOR-
MATIVAS

A compreensão do currículo, da extensão e da pesquisa como práticas for-
mativas indissociáveis constitui um dos pilares conceituais e operacionais da 
universidade comunitária, especialmente quando esta se orienta por um proje-
to educativo comprometido com a formação humana integral, a cidadania e o 
desenvolvimento regional. O currículo, nesse contexto, deixa de ser entendido 
como uma simples matriz de conteúdos ou um itinerário técnico de formação 
profissional, passando a ser concebido como um projeto político-pedagógico 
que expressa valores, concepções de sociedade e compromissos institucionais. 
Sacristán (2000) destaca que o currículo é sempre uma construção social e his-
tórica, refletindo disputas de sentidos e projetos formativos. Na universidade co-
munitária, o currículo assume um caráter socialmente referenciado, orientado 
pelas demandas do território e pela formação de sujeitos críticos e comprometi-
dos com a transformação da realidade. Essa concepção curricular dialoga com a 
perspectiva de educação superior como bem público, defendida por Dias Sobri-
nho (2005; 2010).

A organização curricular voltada à formação integral pressupõe a supera-
ção da fragmentação disciplinar e a valorização de abordagens interdisciplina-
res e contextualizadas. Morin (2007) e Demo (2004) defendem que a complexi-
dade dos problemas contemporâneos exige uma formação capaz de articular 
diferentes saberes e de promover o pensamento crítico e reflexivo. No âmbito 
das universidades comunitárias, essa articulação se fortalece quando o currícu-
lo incorpora problemáticas sociais, econômicas e culturais do contexto regional, 
possibilitando que o processo formativo esteja ancorado em situações reais e 
socialmente significativas.

A extensão universitária, por sua vez, ocupa lugar central como prática for-
mativa, especialmente no contexto comunitário. Conforme a Política Nacional 
de Extensão Universitária (Forproex, 2012), a extensão deve ser compreendida 
como um processo educativo, cultural e científico que articula ensino e pesquisa, 
promovendo uma relação transformadora entre universidade e sociedade. Nas 
universidades comunitárias, a extensão não se configura como atividade perifé-
rica ou complementar, mas como dimensão constitutiva do processo formativo, 
permitindo que estudantes e docentes vivenciem, de forma concreta, os desafios 
e potencialidades do território.

A extensão, enquanto prática formativa, contribui significativamente para 
o desenvolvimento de competências cognitivas, socioemocionais e cidadãs. Ao 
participar de projetos extensionistas, os estudantes são desafiados a mobilizar 
conhecimentos acadêmicos em contextos reais, a dialogar com diferentes sabe-
res e a atuar de forma colaborativa na busca de soluções para problemas sociais. 
Santos (2010) enfatiza que a extensão universitária, quando orientada por princí-
pios democráticos e emancipatórios, amplia o horizonte formativo da educação 
superior e fortalece o compromisso social da universidade. No caso das institui-
ções comunitárias, essa dimensão reforça sua identidade territorial e seu papel 
como agentes de desenvolvimento regional.

A pesquisa, por sua vez, constitui dimensão essencial do processo formativo, 
especialmente quando compreendida como princípio educativo. Demo (2004) 
argumenta que a pesquisa deve estar integrada ao ensino desde os primeiros 
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momentos da formação acadêmica, estimulando a curiosidade, o pensamento 
crítico e a autonomia intelectual dos estudantes. Na universidade comunitária, a 
pesquisa assume um caráter socialmente comprometido, orientada não apenas 
pela produção de conhecimento científico, mas também pela relevância social e 
pelo impacto no desenvolvimento local e regional.

A articulação entre pesquisa e formação se fortalece quando os projetos in-
vestigativos dialogam com as demandas do território e envolvem a participação 
de diferentes atores sociais. Essa abordagem aproxima-se da noção de pesquisa 
aplicada e de inovação social, na qual o conhecimento científico é produzido em 
interação com a comunidade e orientado para a resolução de problemas con-
cretos (Etzkowitz; Leydesdorff, 2000). Ao envolver estudantes em processos de 
investigação contextualizados, a universidade comunitária contribui para a for-
mação de sujeitos capazes de analisar criticamente a realidade e de intervir de 
forma qualificada e ética.

A indissociabilidade entre currículo, extensão e pesquisa, amplamente de-
fendida na legislação educacional brasileira e na literatura acadêmica, encontra 
na universidade comunitária um terreno fértil para sua concretização. Essa in-
dissociabilidade não se reduz a uma justaposição de atividades, mas implica a 
construção de projetos pedagógicos integrados, nos quais o ensino se alimenta 
da pesquisa e da extensão, e vice-versa. Freire (1996) já destacava que não há en-
sino sem pesquisa, nem pesquisa sem ensino, reforçando a dimensão dialógica e 
formativa do conhecimento.

No plano pedagógico, a integração dessas dimensões favorece metodolo-
gias ativas e participativas, como projetos integradores, pesquisa-ação e aprendi-
zagem baseada em problemas. Essas abordagens possibilitam que o currículo se 
torne um espaço vivo de articulação entre teoria e prática, ampliando o sentido 
social da formação universitária (Zabala; Arnau, 2010). Para a universidade comu-
nitária, tais metodologias são particularmente adequadas, pois permitem alinhar 
o processo formativo às demandas sociais e aos princípios da gestão social discu-
tidos nos capítulos anteriores.

A extensão curricularizada, recentemente fortalecida pelas diretrizes nacio-
nais da educação superior, representa um avanço significativo na consolidação 
da extensão como prática formativa. Ao integrar a extensão ao currículo, as uni-
versidades comunitárias reforçam seu compromisso com a formação cidadã e 
com a transformação social, garantindo que todos os estudantes tenham aces-
so a experiências formativas vinculadas à realidade comunitária. Essa integração 
contribui para romper com a dicotomia entre formação acadêmica e compro-
misso social, reafirmando a centralidade da pessoa e do território no projeto edu-
cativo institucional (Forproex, 2012).

Apesar de seus potenciais, a articulação entre currículo, extensão e pesquisa 
enfrenta desafios institucionais e pedagógicos. A fragmentação organizacional, 
a sobrecarga de conteúdos curriculares e a valorização excessiva de indicadores 
quantitativos de desempenho podem dificultar a efetivação dessa indissocia-
bilidade. Além disso, a cultura acadêmica tradicional, muitas vezes centrada na 
especialização disciplinar, pode resistir a abordagens integradoras e interdiscipli-
nares (Dias Sobrinho, 2010). Esses desafios exigem políticas institucionais claras, 
formação docente continuada e práticas de gestão social capazes de sustentar 
processos formativos coerentes com a missão comunitária.
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5.4 A UNIVERSIDADE COMUNITÁRIA E A QUALIFICAÇÃO PROFIS-
SIONAL REGIONAL

A universidade comunitária ocupa um lugar estratégico nos processos de 
qualificação profissional regional, sobretudo em contextos marcados por desi-
gualdades socioeconômicas, assimetrias territoriais e desafios estruturais ao de-
senvolvimento. Nesse sentido, a qualificação profissional promovida por essas 
instituições não se limita à empregabilidade imediata, mas busca formar sujeitos 
capazes de compreender criticamente o contexto em que atuam e de contribuir 
para processos sustentáveis de desenvolvimento regional.

A relação entre universidade comunitária e território fundamenta-se na con-
cepção de educação superior como bem público e como direito social, conforme 
defendem autores como Dias Sobrinho (2005; 2010) e Santos (2010). A qualifi-
cação profissional, nesse marco, é compreendida como um processo formati-
vo amplo, que integra saberes técnicos, científicos, éticos e políticos, orientados 
para as demandas reais da sociedade. Assim, a universidade comunitária assume 
o papel de mediadora entre conhecimento acadêmico, necessidades do mundo 
do trabalho e projetos de desenvolvimento regional, promovendo uma formação 
profissional socialmente referenciada.

O desenvolvimento regional, por sua natureza complexa, exige profissionais 
qualificados não apenas em termos técnicos, mas também dotados de compe-
tências analíticas, comunicativas e colaborativas. A literatura sobre desenvolvi-
mento territorial destaca que a formação de capital humano qualificado é um 
dos fatores centrais para a dinamização econômica e social dos territórios (Boi-
sier, 2000; Diniz, 2011). Nesse contexto, a universidade comunitária contribui de 
forma decisiva ao alinhar seus cursos, projetos pedagógicos e práticas formativas 
às vocações produtivas, culturais e sociais da região em que está inserida, fortale-
cendo cadeias produtivas locais e iniciativas de inovação social.

A qualificação profissional regional promovida pela universidade comuni-
tária caracteriza-se, portanto, por uma forte articulação com o mundo do traba-
lho e com os atores locais, como organizações comunitárias, cooperativas, poder 
público e setor produtivo. Essa articulação se materializa por meio de estágios 
supervisionados, projetos de extensão, programas de educação continuada e 
parcerias institucionais, que possibilitam aos estudantes vivenciar situações re-
ais de trabalho e compreender as dinâmicas socioeconômicas do território. Para 
Frigotto (2011), a formação profissional crítica deve superar a lógica da adapta-
ção passiva ao mercado, orientando-se pela compreensão das relações sociais de 
produção e pela defesa do trabalho como princípio educativo.

Nesse sentido, a universidade comunitária diferencia-se de modelos estri-
tamente tecnicistas de formação profissional ao adotar uma perspectiva huma-
nizadora e emancipatória. A qualificação profissional não é entendida apenas 
como aquisição de competências operacionais, mas como processo de formação 
integral que articula trabalho, ciência, cultura e cidadania. Essa abordagem dia-
loga com as contribuições de Delors (1998), ao enfatizar os pilares do aprender a 
conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser, integrando-os 
ao contexto regional e às necessidades sociais concretas.

A inovação, entendida de forma ampliada, também desempenha papel re-
levante na relação entre universidade comunitária e qualificação profissional re-
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gional. Para além da inovação tecnológica, ganha destaque a inovação social, 
caracterizada pela construção de soluções coletivas para problemas sociais, eco-
nômicos e ambientais do território (Bignetti, 2011). Ao envolver estudantes e do-
centes em projetos de pesquisa aplicada e extensão voltados à inovação social, a 
universidade comunitária contribui para a formação de profissionais capazes de 
atuar de maneira criativa, ética e comprometida com o desenvolvimento susten-
tável da região.

Outro aspecto central refere-se à educação continuada e à formação ao 
longo da vida, dimensões cada vez mais relevantes diante das transformações 
no mundo do trabalho. A universidade comunitária, ao oferecer cursos de es-
pecialização, aperfeiçoamento e capacitação profissional, atende às demandas 
de atualização e requalificação de trabalhadores da região, fortalecendo o capi-
tal humano local e ampliando as oportunidades de inclusão social e produtiva. 
Segundo Antunes (2018), as mudanças nas formas de organização do trabalho 
exigem processos formativos permanentes, capazes de preparar os sujeitos para 
lidar com a instabilidade, a complexidade e a diversidade das trajetórias profis-
sionais contemporâneas.

A qualificação profissional regional promovida pela universidade comu-
nitária também se articula com políticas públicas de educação, trabalho e de-
senvolvimento. Ao dialogar com planos de desenvolvimento regional, arranjos 
produtivos locais e iniciativas de economia solidária, essas instituições ampliam 
o impacto social de suas ações formativas e reforçam seu papel como agentes 
estratégicos de governança territorial. Essa atuação converge com a perspectiva 
da gestão social, discutida em capítulos anteriores, ao valorizar a participação, o 
diálogo e a construção coletiva de soluções para os desafios regionais (Tenório, 
2008).

Entretanto, a consolidação da universidade comunitária como polo de qua-
lificação profissional regional enfrenta desafios significativos. Entre eles, desta-
cam-se as restrições financeiras, a pressão por modelos avaliativos padronizados 
e a crescente mercantilização da educação superior. Tais desafios podem ten-
sionar a missão comunitária e dificultar a manutenção de projetos formativos 
alinhados às demandas sociais e territoriais (Dias Sobrinho, 2010). Superar essas 
limitações requer estratégias institucionais que reforcem a identidade comuni-
tária, a gestão democrática e o compromisso com o desenvolvimento regional.

Além disso, a formação de docentes comprometidos com a realidade regio-
nal e capacitados para articular teoria e prática constitui elemento essencial para 
a efetividade da qualificação profissional. A docência na universidade comunitá-
ria demanda não apenas domínio técnico-científico, mas também sensibilidade 
social e capacidade de mediação pedagógica, de modo a promover aprendiza-
gens significativas e contextualizadas. Como destaca Freire (1996), o ato educati-
vo deve estar ancorado no diálogo, na problematização da realidade e no respei-
to aos saberes dos sujeitos envolvidos no processo formativo.
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A presente monografia teve como objetivo analisar o papel da universidade 
comunitária no desenvolvimento regional, com ênfase na gestão social e na for-
mação de pessoas, a partir de uma revisão bibliográfica fundamentada em auto-
res clássicos e estudos contemporâneos. Ao longo do trabalho, buscou-se com-
preender como essas instituições se constituem historicamente, quais são seus 
princípios identitários e de que modo suas funções sociais se articulam com es-
tratégias de desenvolvimento territorial, governança democrática e qualificação 
humana e profissional. Os resultados da análise evidenciam que a universidade 
comunitária ocupa um lugar singular no sistema de educação superior brasileiro, 
distinguindo-se pelo compromisso público, pela vinculação ao território e pela 
orientação para o bem comum.

A trajetória histórica das universidades comunitárias no Brasil revela que 
sua emergência esteve profundamente associada à necessidade de interioriza-
ção do ensino superior e à mobilização de atores locais em defesa do desenvol-
vimento regional. Diferentemente de modelos estatais centralizados ou de ins-
tituições privadas com fins lucrativos, a universidade comunitária consolidou-se 
como uma iniciativa da sociedade civil organizada, orientada por valores como 
participação, solidariedade e responsabilidade social. Essa identidade institucio-
nal sustenta práticas acadêmicas que articulam ensino, pesquisa e extensão de 
maneira indissociável, conferindo centralidade à formação humana integral e à 
transformação social.

No que se refere ao desenvolvimento regional, a literatura analisada per-
mite afirmar que a universidade comunitária atua como agente estratégico de 
dinamização territorial, ao promover a formação de capital humano qualificado, 
fomentar a inovação e fortalecer o capital social local. Sua inserção no território 
possibilita a construção de soluções contextualizadas para problemas socioeco-
nômicos, ampliando a capacidade de governança e de articulação entre diferen-
tes atores regionais. A gestão social, nesse contexto, emerge como abordagem 
fundamental, ao valorizar processos decisórios participativos, o diálogo entre sa-
beres e a mediação de interesses coletivos, contribuindo para práticas de desen-
volvimento mais democráticas e inclusivas.

A formação de pessoas, compreendida de forma ampla e integral, consti-
tui um dos principais eixos de contribuição da universidade comunitária para o 
desenvolvimento regional. Ao integrar competências técnicas, socioemocionais, 
éticas e cidadãs, essas instituições promovem uma qualificação profissional que 
transcende a lógica da empregabilidade imediata, preparando sujeitos críticos e 
comprometidos com a realidade social em que estão inseridos. As práticas cur-
riculares, a extensão universitária e a pesquisa aplicada demonstram-se funda-
mentais para a construção de trajetórias formativas socialmente referenciadas e 
alinhadas às demandas do território.

Entretanto, os desafios enfrentados pelas universidades comunitárias tam-
bém se evidenciam, especialmente diante de restrições financeiras, pressões 
mercadológicas e modelos avaliativos padronizados que nem sempre reconhe-
cem suas especificidades. Superar tais desafios requer o fortalecimento da iden-
tidade comunitária, da gestão democrática e do compromisso institucional com 
o desenvolvimento regional sustentável.

Em epítome, conclui-se que a universidade comunitária desempenha um 
papel insubstituível na promoção de um desenvolvimento regional orientado 
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por valores humanos, sociais e democráticos.

Por final, ao articular gestão social e formação de pessoas, essas instituições 
contribuem para a construção de territórios mais justos, participativos e social-
mente responsáveis, reafirmando a educação superior como um bem público e 
um instrumento de transformação social.
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Este livro analisa o papel das universidades co-
munitárias na promoção do desenvolvimento 
regional, articulando gestão social, formação 

de pessoas e compromisso com as realidades terri-
toriais. A obra discute a universidade como agente 
estratégico de transformação social, destacando sua 
função na produção de conhecimento, na inclusão 
social e no fortalecimento das dinâmicas locais. Ao 
abordar políticas educacionais, práticas de gestão 
participativa e processos formativos, o livro eviden-
cia a centralidade da interação entre ensino, pesqui-
sa e extensão. Destinado a pesquisadores, gestores 
e educadores, o estudo contribui para o debate so-
bre modelos universitários comprometidos com o 
desenvolvimento sustentável, democrático e regio-
nalmente integrado.


